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Resumo 
 
Este estudo foca o envolvimento paterno e os estilos parentais educativos num grupo de 
homens com filhos em idade escolar. Pretende-se: caracterizar estas dimensões em 
função do sexo e da idade da criança; analisar se os estilos parentais se constituem como 
preditores do envolvimento paterno; averiguar a relação de cada uma das dimensões 
com (a) variáveis sociodemográficas do pai e o tipo de família, (b) a perspetiva paterna 
sobre o relacionamento com os progenitores (infância/atualidade) e com a educação 
recebida. O envolvimento paterno foi avaliado com a Escala de Envolvimento Paterno 
(Simões, Leal, & Maroco, 2010) e os estilos parentais educativos com uma adaptação 
portuguesa do Questionário de Estilos e Dimensões Parentais - versão reduzida 
(Miguel, Valentim, & Carugati, 2010; Robinson et al., 2001). Foi construída uma ficha 
para recolha de informação sociodemográfica e respeitante aos progenitores do próprio 
pai (relação/educação). Os participantes foram 153 homens com idades entre os 28 e os 
59 anos (M=41.2; DP=5.10), com pelo menos um filho em idade escolar (6-10 anos). 
Os resultados indicaram que não existem diferenças no envolvimento paterno e nos 
estilos parentais educativos em função do sexo e idade da criança (6-7 anos vs. 8-10 
anos). Verificou-se que os estilos parentais (Democrático e Autoritário) predizem o 
envolvimento paterno (Total). Observaram-se associações entre domínios do 
envolvimento paterno e a idade do homem, o tipo de família e o estado civil, 
relacionando-se ainda esta última variável com os estilos parentais (Autoritário). Por 
último, observou-se uma associação de domínios do envolvimento paterno com a 
relação atual com o pai e com a educação dada pela mãe, observando-se também 
associações entre a relação atual com ambos os progenitores e maior recurso ao estilo 
democrático e menor ao estilo autoritário, bem como entre uma educação mais 
satisfatória recebida na infância (mãe) e maior recurso ao estilo democrático. 
 
Palavras-Chave: Parentalidade; Paternidade; Envolvimento Paterno; Estilos Parentais 
Educativos. 
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Abstract 
This study focuses on father involvement and parenting styles in a group of fathers of 
school-aged children. It sets out: to characterize these dimensions according to the 
child’s gender and age; to analyze whether parenting styles are predictors of father 
involvement; to determine the relationship between each one of these dimensions with 
(a) the father’s socio-demographic variables and family type, (b) the father’s perspective 
on the relationship with his own parents (childhood/current) and the type of upbringing 
received. Father involvement was assessed with the Father Involvement Scale (Simões, 
Leal, & Maroco, 2010) and parenting styles with the Portuguese adaptation of The 
Parenting Styles and Dimensions Questionnaire – short version (Miguel, Valentim, & 
Carugati, 2010; Robinson et al., 2001). A form was also designed to collect socio-
demographic information and data related to the father’s own parents (relationship/ 
upbringing). 153 men aged 28 to 59 (M=41.2; SD=5.10) with at least one child of 
school-age (6-10 years) participated in the study. The findings showed that there were 
no significant differences in father involvement and parenting styles on the basis of the 
child’s gender or age (6-7 years vs. 8-10 years). Parenting styles (Democratic and 
Authoritarian) were found to predict father involvement (Total). Associations between 
father involvement domains and the man’s age, family type and marital status were 
observed, the latter being also related to parenting styles (Authoritarian). Associations 
between father involvement domains and the current relationship of the father with his 
own father, and with the upbringing received from mother were obtained. Further 
associations emerged between the current relationship with both parents and the use of a 
more democratic and less authoritarian style, as well as between a more satisfactory 
upbringing received in childhood (from the mother) and higher recourse to a  
democratic style. 
 
Key Words: Parenthood; Fatherhood; Father Involvement; Parenting Styles. 
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1. Introdução 
O presente trabalho incide no estudo do envolvimento paterno e dos estilos parentais 
educativos numa amostra de pais de crianças em idade escolar. A escolha do tema 
prende-se com a insuficiência de estudos que abordem esta temática, não só em Portugal 
como internacionalmente, não tendo sido encontrada literatura que tenha em 
consideração a relação entre estas duas dimensões do funcionamento parental. 
Nas últimas décadas tem-se observado um interesse crescente pela investigação da 
parentalidade, contando-se atualmente com um conhecimento relativamente vasto 
(Roskam & Meunier, 2009), tanto da parentalidade em geral, como da maternidade, mas 
em menor escala do papel do homem nos cuidados, educação e desenvolvimento dos 
filhos. 
Desde que Belsky (1984) teorizou sobre a parentalidade, designadamente sobre o 
modo como ela é influenciada, direta e indiretamente, por múltiplos determinantes 
(como as características da figura parental, da criança e do contexto social no qual a 
relação pais-criança se desenvolve), tem existido uma procura continuada por novos 
conhecimentos que permitam identificar, compreender e explicar as várias fontes de 
influência no funcionamento parental e a complexidade associada. 
A evolução do conhecimento no âmbito da parentalidade, a par das diversas 
transformações que têm ocorrido em termos sociais e nos papéis de género, conduziram 
ao reconhecimento gradual da importância da figura paterna, constituindo hoje o 
envolvimento do pai nos cuidados e educação da criança uma dimensão fulcral para se 
compreender o funcionamento parental e a relação pais-filhos, à qual tem sido atribuído 
grande destaque (Monteiro et al., 2010).  
De facto, a investigação científica, embora durante muitos anos tenha incidido 
sobretudo nas mães (e na criança), passou, nas últimas décadas, a ter em conta a nova 
tónica na paternidade, e a dar ênfase ao papel que o homem desempenha em casa, 
acentuando a sua importância tanto a nível conjugal como, principalmente, a nível 
parental (ver Martin & Redshaw, 2010). “Ao contrário das primeiras conceptualizações 
do papel dos pais (…) os investigadores já não se agarram à crença simplista de que os 
pais idealmente têm um papel unidimensional e universal nas suas famílias e aos olhos 
das crianças. Em vez disso, reconhecem que os pais desempenham diversos papéis 
significativos (…) cuja importância varia ao longo das épocas históricas e culturais” 
(Lamb, 2010, p. 3). 
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Deste modo, as expectativas acerca do envolvimento dos pais com as crianças têm 
aumentado substancialmente (ver Jia & Schoppe-Sullivan, 2011), principalmente nas 
sociedades ocidentais, havendo um crescente interesse pela compreensão do papel do 
pai como promotor do desenvolvimento infantil (Cia & Barham, 2009).  
Similarmente, também tem sido dada relevância aos estilos educativos paternos, 
valorizando-se a importância do clima emocional em que os comportamentos parentais 
são expressos (ver Darling & Steinberg, 1993). As especificidades dos padrões 
educativos dos pais, quer em relação às mães (ver López-Soler, Puerto, López-Pina, & 
Prieto, 2009) quer em relação aos fatores determinantes (e.g., Lloyd & Devine, 2006), 
continuam, por isso, a ser alvo de investigação. Contudo, embora esteja disponível um 
vasto conjunto de informação acerca desta área de investigação, ela é parca no que se 
refere à relação entre o envolvimento paterno e os estilos parentais educativos.  
Nesta sequência, o presente trabalho tem como principal objetivo a análise do 
envolvimento paterno e dos estilos parentais educativos, bem como da sua relação, 
numa amostra de pais de crianças em idade escolar, e ainda a exploração da associação 
destas dimensões com variáveis sociodemográficas, procurando dar um contributo para 
preencher lacunas de conhecimento a este nível. 
No que diz respeito à organização do presente trabalho, apresentar-se-á, 
inicialmente, o enquadramento teórico do tema assente na revisão bibliográfica, 
explorando-se brevemente a parentalidade e a paternidade, e focando-se depois o 
envolvimento paterno e os estilos parentais educativos. Na secção seguinte expõem-se 
os objetivos e as hipóteses delineadas para o estudo, e depois o método, com referência 
aos participantes do estudo, aos instrumentos utilizados, ao procedimento e aos 
procedimentos estatísticos. Em seguida são apresentados os resultados e a sua discussão 
e, por fim, a conclusão, onde também se inclui uma referência às limitações do estudo e 
algumas propostas para investigações futuras. 
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2. Enquadramento Teórico 
 
2.1. Parentalidade 
2.1.1. Definição e Conceptualização 
O cuidado parental é imprescindível desde a infância já que, como Bornstein (2002) 
refere, o bebé humano é totalmente dependente dos pais para sobreviver, progredindo, 
gradualmente, em direção à autonomia, mas não o consegue fazer sem a ajuda de um 
cuidador competente. 
É no seio da família que a criança cresce e se desenvolve, adquirindo valores, 
capacidades e modelos de ação culturalmente apropriados, sendo, por isso, designada, 
por alguns autores, como “nicho de desenvolvimento” (ver Townsend, 2002, p. 256). As 
figuras parentais, ao proporcionarem diversos tipos de cuidados em que predomine a 
responsividade, afeto e disponibilidade emocional – características da denominada 
parentalidade “construtiva” (Kerr, Capaldi, Pears, & Owen, 2009) ou “positiva” 
(Russell, 1997) -, permitem que a criança viva experiências fundamentais, com 
consequências a longo prazo, que promovem o seu desenvolvimento mental, a 
compreensão emocional e o desenvolvimento do self (Bornstein, 2002). Acresce que 
possibilitam o desenvolvimento de uma vinculação segura, fulcral para a promoção de 
sentimentos de autoconfiança, segurança emocional e a criação de expectativas 
relacionais positivas (Sayer, Bianchi, & Robinson, 2004), para além de contribuírem 
para o ajustamento positivo (Kerr et al., 2009), a independência, a competência social e 
a realização intelectual (e.g., Belsky, 1984). As figuras parentais e o modo como a 
parentalidade é vivida desempenham, desse modo, um papel fulcral na vida da criança, 
desde o nascimento até à idade adulta. 
Nesta sequência, é compreensível que a parentalidade seja uma área com muita 
investigação científica associada, dada a sua relevância e complexidade, numa procura 
constante pelo conhecimento da sua natureza e especificidades. Embora reconhecida 
universalmente, a parentalidade continua a ser difícil de definir, englobando geralmente 
o comportamento parental, a relação e interação pais-criança, e as crenças e atitudes 
parentais (Smith, 2011). 
Historicamente, o conceito foi mudando ao longo do tempo, passando-se da ênfase 
numa perspetiva focada no comportamento e socialização dos adultos relativamente à 
criança, para uma perspetiva centrada no desenvolvimento da criança e no carácter 
interativo da relação parental (Smith, 2011). Para além disso, e tal como Belsky referia 
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já em 1984, o foco foi mudando da compreensão dos processos pelos quais os 
comportamentos parentais alteram e influenciam a criança, para o estudo dos motivos 
que levam os pais a adotar esses comportamentos. 
Assim, atualmente a parentalidade é perspetivada como uma trajetória dinâmica, ao 
invés de estática, composta por continuidades e mudanças ao longo do tempo (Gutman 
& Feinstein, 2010). Belsky (1984) deu um contributo essencial para essa compreensão 
ao definir os determinantes do funcionamento parental, tendo como base estudos sobre a 
parentalidade em casos extremos (i.e., maltrato da criança), que enfatizavam a 
multiplicidade de influências de que a criança é alvo (Smith, 2011). A esse respeito, o 
autor referiu que a parentalidade é diretamente influenciada por forças provenientes da 
figura parental (história de desenvolvimento e recursos psicológicos), da criança 
(características individuais) e do contexto social onde a relação parental se desenvolve 
(e.g., relações conjugais, redes sociais), para além de que é alvo de influências indiretas, 
já que esses determinantes influenciam a personalidade e o bem-estar das figuras 
parentais e, consequentemente, o funcionamento parental (Belsky, 1984). Contudo, é 
consensualmente reconhecido que nenhum destes fatores, por si só, determina a 
parentalidade (e.g., Belsky, 1984; Holmes & Huston, 2010). 
É vasta a literatura que demonstra a importância daquelas três principais fontes de 
influência no funcionamento parental, inicialmente propostas por Belsky. 
Exemplificando, relativamente à relevância das características do progenitor e suas 
“origens ontogénicas e recursos pessoais” (Belsky, 1984, p. 83), há evidência de que o 
género (e.g., Bornstein, 2002), a maturidade (e.g., Belsky, 1984), as crenças e perceções 
acerca da responsabilidade parental (e.g., Capuozzo, Sheppard, & Uba, 2010), e o tipo 
de parentalidade dos seus próprios progenitores (ver Belsky, 1984; van Ijzendoorn, 
1992) desempenham um papel determinante na parentalidade. Alguns autores referem, 
ainda, a influência de fatores biológicos que permitem que as figuras parentais se 
adequem intuitivamente à idade, capacidade e necessidades da criança (Papousek & 
Papousek, 2002) – a designada “parentalidade intuitiva”. 
No que diz respeito à influência das características da criança no funcionamento 
parental, tem sido dado especial destaque ao temperamento (e.g., Russell, 1997). No 
entanto, o género e a idade (e.g., Bornstein, 2002), os problemas de comportamento e a 
disciplina (e.g., Bates, Bayles, Bennett, Ridge, & Brown, 1991), a impulsividade/défice 
de atenção (e.g., Campbell, Breaux, Ewing, & Szumowski, 1986) e a reciprocidade dos 
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comportamentos da criança, nomeadamente a cooperação e o respeito (e.g., Russell, 
1997) são também alguns dos principais determinantes.  
Por último, o contexto social no qual a relação parental se desenvolve, 
nomeadamente as características familiares e sociais, desempenha também uma 
influência relevante na parentalidade, em particular, a relação conjugal (e.g., Kitzmann, 
2000) e o apoio social (e.g., Armstrong, Birnie-Lefcovitch, & Ungar, 2005). Para além 
disso, são ainda importantes aspetos como o estatuto socioeconómico e a cultura em que 
a família está inserida (e.g., Bornstein, 2002). 
A parentalidade, ao ser um conceito cultural, é também temporalmente definido, 
pelo que o seu estudo tem de ter em consideração as especificidades da época. O modo 
como as famílias estão organizadas ao longo do tempo e como são perspetivadas na 
cultura em que estão inseridas contribui para o tipo de expectativas em relação à 
família, o seu papel e a sua definição (Lee, 2010). Na sociedade atual, como afirmaram 
Saracho e Spodek (2008), têm ocorrido “transformações sociodemográficas, culturais, 
económicas e históricas, tais como o crescente envolvimento das mulheres no mundo do 
trabalho, o crescente cuidado não parental das crianças, a expansão na criação não 
conjugal dos filhos, o aumento do divórcio e a ausência dos homens nas famílias”(p. 
822), as quais tiveram um forte impacto na família. Destas transformações, deve ser 
dada especial relevância ao envolvimento das mulheres no mundo laboral, já que este 
envolvimento alterou drasticamente o seu papel na família ao longo do último século, 
promovendo mudanças positivas na mulher e nos filhos, designadamente, quando ela 
quer trabalhar (Jackson, Bentler, & Franke, 2008) e quando o rendimento é adequado 
(Morris, Huston, Duncan, Cosby, & Bos, 2001). Nestas circunstâncias, as mães têm 
atitudes mais positivas e proporcionam ambientes de melhor qualidade para as crianças 
(e.g., Crockenberg & Litman, 1991), apresentam menos sintomas depressivos (Jackson 
et al., 2008) já que têm um sentimento de maior bem-estar e de autoeficácia, para além 
de que o envolvimento laboral permite o desenvolvimento de características que 
parecem influenciar positivamente a parentalidade como a independência, a 
assertividade e a capacidade de negociação (Gottfried, Gottfried, & Bathurst, 2002). 
Outra consequência importante remete para o facto de o envolvimento no mundo laboral 
ter propiciado certas alterações na família, nomeadamente um maior envolvimento do 
pai na vida da criança (Gottfried et al., 2002). 
A imagem da mulher que permanece em casa e assume o papel de cuidadora 
principal dos filhos e que assume as tarefas domésticas, e a do pai trabalhador a tempo 
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inteiro, é menos frequente na sociedade atual (Baruch & Barnett, 1986; Hossain & 
Anziano, 2008), estando cada vez mais a ser substituída por uma divisão flexível, entre 
homens e mulheres, das tarefas e responsabilidades profissionais e parentais, com 
resultados bastante positivos tanto a nível da relação conjugal como da relação entre 
pais e filhos (Oliveira, Marin, Pires, Frizzo, Ravanello, & Rossato, 2002; Weber, Prado, 
Viezzer, & Brandenburg, 2004). Assim, existe hoje um ideal de partilha parental que 
colocou em desuso a divisão de tarefas centrada no género (Cabrera, Tamis-LeMonda, 
Bradley, Hofferth, & Lamb, 2000), sobretudo nas gerações mais novas. 
É, pois, compreensível que a coparentalidade esteja cada vez mais em voga, havendo 
um esforço das figuras parentais para cooperarem na educação e nos cuidados dos filhos 
(Lindahl, 1998), principalmente nos casais com um nível de instrução mais elevado 
(Roskam & Meunier, 2009). Nestes casais, observa-se então uma depreciação das 
noções tradicionais de paternidade e maternidade, uma desvalorização da ideia de maior 
adequação e responsabilidade da figura materna em relação aos filhos, um evitamento 
de crenças de género tanto a nível laboral como doméstico (Deutsch, 2001), bem como 
uma elevada aliança parental e uma relação baseada na interdependência (e.g., Russell 
& Russell, 1994). Deste modo, o esforço para a coparentalidade reforça, por si só, a 
noção de igualdade de competência nos cuidados à criança (Coltrane, 1996) e leva a que 
a própria criança desenvolva essa crença (Deutsch, 2001). Alguns estudos referem, por 
isso, que este tipo de dinâmica familiar apresenta consequências positivas não só para a 
criança (e.g., menos sintomas de internalização e externalização) (Schoppe-Sullivan, 
Weldon, Cook, Davis, & Buckley, 2009) como para o casal (e.g., aumento da satisfação 
conjugal) (Schoppe-Sullivan, McBride, & Ringo Ho, 2004), como ainda para o próprio 
homem (Coltrane, 1996; Feinberg, 2002). 
Apesar de todas as mudanças referidas, é de realçar que, na maioria das famílias, as 
mães continuam a desempenhar o papel mais relevante nos cuidados e educação dos 
filhos, mesmo quando têm empregos a tempo inteiro (Deutsch, 2001) e, desse modo, 
continuam a ser a figura parental que passa mais tempo a interagir e a envolver-se com 
os filhos, exercendo maior influência parental (Martin, Ryan, & Brooks-Gunn, 2010), o 
que faz com que, em muitos casos, o pai ainda seja considerado secundário na vida das 
crianças (Aunola & Nurmi, 2005). Para além disso, mantém-se uma tendência para 
haver desigualdade na distribuição das tarefas domésticas e de cuidados, mesmo quando 
a relação conjugal anterior à transição para a parentalidade era igualitária (Cowan & 
Cowan, 1992) – a chamada “ideologia da maternidade intensiva”, que se pensa ser 
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influenciada por padrões interiorizados dos papéis de mãe e de pai, tendências de género 
a nível laboral e interações sociais que reforçam esta tendência para a desigualdade 
(Deutsch, 2001, p. 25). 
Apesar de a parentalidade ter sido uma área muito investigada nas últimas décadas 
(e.g., Roskam & Meunier, 2009), a paternidade é, no entanto, uma área pouco 
investigada, comparativamente à maternidade, sendo, por isso, insuficiente o 
conhecimento a ela associado (e.g., Simões, Leal, & Maroco, 2010). 
 
2.1.2. Características Durante a Infância Média 
A idade da criança é, como se referiu anteriormente, determinante para a 
parentalidade já que, ao longo do seu desenvolvimento, a criança apresenta diferentes 
necessidades e coloca exigências e desafios distintos às figuras parentais, não sendo 
comparável, em vários aspetos, o ser-se pai de um bebé ou de uma criança de idade 
escolar, embora seja ao longo de toda a infância que as responsabilidades parentais são 
maiores e que as figuras parentais exercem maior influência na criança (e.g., Bornstein, 
2002). Neste ponto, focaliza-se, então, a parentalidade no período da infância média 
dado ser esta a faixa etária abrangida nesta investigação.  
 Segundo Collins, Harris e Susman (2002), “os pais de crianças entre os 6 e os 12 
anos, que é o período denominado de infância média, enfrentam desafios resultantes 
tanto de mudanças maturacionais nas crianças como de restrições, oportunidades e 
exigências impostas socialmente” (p. 65). Este período é marcado pela entrada na 
escola, que introduz mudanças ao nível das responsabilidades e autonomia, e propicia o 
aumento da competência cognitiva e do conhecimento, bem como uma nova vida social 
e relacional, com aumento da vulnerabilidade e da necessidade de autorregulação 
(Collins et al., 2002).  
Numa perspetiva psicodinâmica, esta fase, designada por período de latência, 
constitui um “período que vai do declínio da sexualidade infantil até ao início da 
puberdade, e que marca um intervalo na evolução da sexualidade (…) [onde] se observa 
uma diminuição das atividades sexuais, a dessexualização das relações de objeto e dos 
sentimentos, o aparecimento de sentimentos como o pudor e a repugnância e de 
aspirações morais e estéticas (…) [que] corresponde também a uma intensificação do 
recalcamento, a uma transformação dos investimentos de objetos em identificações com 
os pais e a um desenvolvimento das sublimações” (Laplanche & Pontalis, 1990, p. 227). 
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No que diz respeito às relações pais-filhos, este período é assinalado por um 
afastamento e uma diminuição quantitativa do envolvimento (Hill & Stafford, 1980), 
assim como por uma redução da manifestação recíproca de afeto (Roberts, Block, & 
Block, 1984), já que os pais adquirem um papel secundário na vida das crianças, e as 
relações com os pares ganham primazia, desenvolvendo-se o sentimento de pertença, e 
as competências de liderança, cooperação e comunicação (Papalia, Olds, & Feldman, 
2001). 
Nesta fase, como se torna mais difícil controlar o comportamento da criança, é 
necessário o recurso a técnicas de monitorização parental eficazes, centradas na 
comunicação e aceitação, e que promovam a responsabilidade social e a autonomia 
(Collins et al., 2002). Por outro lado, é essencial que as figuras parentais fomentem o 
desenvolvimento de normas prossociais, enfatizando a necessidade de compreender as 
próprias ações e as dos outros (Barnett, Darcie, Holland, & Kobasigawa, 1982), agindo 
como fontes de apoio social (Furman & Buhrmester, 1992), e contribuindo para a 
internalização de valores morais (Walker & Taylor, 1991). Este é, ainda, o período em 
que as crianças desenvolvem um autoconceito mais realista e complexo, conhecendo 
melhor as suas atitudes, valores e competências (Papalia et al., 2001). 
Assim, a infância média é uma fase complexa, pautada por novas necessidades e 
desafios. 
 
2.2. Paternidade: Um Novo Olhar 
As alterações no conceito de família originaram, nos finais dos anos 70, um novo 
olhar sobre a função do homem (Lamb, 2010; Cabrera et al., 2000; Torres, 2004), que 
substituiu o protótipo de “patriarca todo-poderoso”, com grande poder sobre a família 
(Knibiehler, 1995, cit. por Lamb, 2010) pelo de “novo pai cuidador” (Lamb, 2010).  
Esta nova era focada na paternidade conduziu a que o conceito de paternidade tenha 
vindo a ser relacionado com diversas teorias (ver Pleck, 2007), tais como a teoria da 
vinculação – já que as crianças formam uma vinculação também ao pai e esta 
vinculação é independente da que estabelecem com a mãe, promovendo, similarmente, 
o desenvolvimento favorável da criança (Pleck, 2007), – a teoria do capital social – de 
acordo com a qual o pai fornece capital financeiro e social que facilita o 
desenvolvimento da criança (Coleman, 1988), – e a teoria ecológica de Bronfenbrenner 
– em que o pai é considerado um parceiro do microssistema da criança com o qual pode 
experienciar “bons processos proximais” que promovem o desenvolvimento (Pleck, 
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2007, p. 200). Assim, a área da paternidade tem vindo a ocupar um lugar significativo 
na psicologia, existindo uma diversidade de referências a seu respeito.  
Para além das teorias referidas anteriormente, merece destaque a perspetiva 
psicodinâmica acerca do pai, que lhe confere a função simbólica de “detentor de 
potência fálica, transmissor do nome, mediador e interveniente na separação do par 
mãe-criança, [assim como] representante da lei (…), contribuindo para a construção do 
ideal do Ego e do Superego (…)” (Doron & Parot, 2001, p.555). Mander (2001) 
salientou ainda, à luz das teorias de Winnicott e Bowlby, que o pai tem um importante 
papel de suporte e complementa ou substitui a mãe enquanto cuidadora, quando é 
necessário. 
Recentemente, Pleck (2010) enfatizou, mais uma vez, a importância do pai na vida 
da criança, apresentando o modelo de paternidade-masculinidade e a denominada 
“hipótese de pai essencial” (p. 27), defendendo que a masculinidade, por si só, tem um 
contributo único para as crianças, e sugere, assim, a “hipótese de pai importante” (p.27), 
segundo a qual o pai tem uma importância para a criança que é independente da 
importância da mãe. Na mesma linha, Lamb, em 2002, gera polémica ao mencionar que 
“não existirá evidência de que as mulheres sejam biologicamente predispostas a ser 
melhores figuras parentais do que os homens” (p. 108). 
O facto de o homem estar gradualmente a assumir um papel mais ativo e envolvido 
na dinâmica familiar, nos cuidados e na educação das crianças (e.g., Brandth & Kvande, 
2002) levou, então, a que o pressuposto do poder e autoridade masculinas fosse quase 
posto de parte e se começasse a aceitar uma definição de masculinidade baseada na 
igualdade de género (Coakley, 2006), que preserva, no entanto, algumas características 
tradicionalmente masculinas.  
Contudo, o estudo do papel do pai é delicado e pressupõe uma visão holística das 
dimensões pessoais e sociais da vida dos homens, que englobe as suas especificidades 
pessoais, condições culturais, económicas e sociais (Day, Lewis, O’Brien, & Lamb, 
2005), e que considere os pais um grupo heterogéneo, e a paternidade como um 
fenómeno complexo e não estático, que interage e é influenciado por vários elementos 
da vida do homem (Townsend, 2002). Para além disso, é necessário saber o que se 
entende por paternidade, diferenciando a “paternidade enquanto estado de fertilidade” 
(paternidade biológica) e a “paternidade enquanto comportamento e identidade dos 
homens que têm filhos” (Pleck, 2007, p. 196), que é a área de interesse da investigação 
da paternidade, pois visa os sentimentos e comportamentos dos homens enquanto pais.  
10 
 
A cultura em que a família está inserida é um fator determinante para a paternidade, 
tal como para a parentalidade em geral, já que é a cultura que estabelece o que é um 
“pai bem-sucedido” e quais as expectativas que se desenvolvem face à figura paterna 
(Townsend, 2002, p. 255). É difícil medir a qualidade da paternidade pois, tal como 
referiram Saracho e Spodek (2008), não existe nenhum conjunto de tarefas que defina o 
que é um pai apoiante e competente. No entanto, hoje espera-se que o pai participe de 
modo similar ao das mães nos cuidados e educação dos filhos (Seward, Yeatts, 
Zottarelli, & Fletcher, 2006), e os próprios pais sentem que se espera que eles 
desempenhem este papel ativo, “assumindo responsabilidades duplas de providenciar 
apoio económico e emocional para a família” (Genesoni & Tallandini, 2009, p. 315). 
Estas perceções paternas, tal como a identidade paterna, começam a ser desenvolvidas 
ainda durante o processo de transição para a parentalidade (Genesoni & Tallandini, 
2009), e permitem identificar o grau de envolvimento e preocupação paternos após o 
nascimento da criança (ver May, 1980; Hofner, Schaedler, & Richter, 2011).  
No entanto, embora as expectativas em relação ao pai sejam hoje elevadas, nem 
sempre os pais conseguem corresponder-lhes por vários motivos. Os estudos científicos 
já realizados apontam para a reduzida experiência paterna e falta de conhecimento 
acerca das exigências e responsabilidades da paternidade, o isolamento face aos outros 
pais (ver Saracho & Spodek, 2008), os fracos recursos socioeconómicos e a baixa 
instrução (Cabrera et al., 2004), a ausência de modelos masculinos positivos 
(Furstenberg, 1995, cit. por Saracho & Spodek, 2008), e a persistência de padrões 
laborais masculinos que não facilitam a paternidade (Seward et al., 2006). Cowan e 
Cowan (1992) descrevem cinco dimensões que afetam a paternidade, designadamente a 
ansiedade em relação a tornar-se pai, a necessidade de ser um pai mais envolvido do que 
o seu progenitor, as exigências de um emprego fora de casa, a negociação de novos 
papéis e decisões dentro da família, e as consequências de uma mudança numa só área 
da vida. 
Muitos pais continuam, então, a estar ausentes da vida das crianças, mesmo não 
havendo hoje qualquer dúvida acerca da importância da presença da figura paterna 
durante a infância e adolescência dos filhos (Sigle-Rushton & McLanahan, 2004). A 
este propósito, ainda que saindo um pouco do âmbito do presente ponto, refira-se que o 
divórcio parece ser um dos principais motivos para a ausência paterna, tendo 
consequências para a criança, já que suscita dificuldades económicas, conflitos 
familiares e práticas disciplinares inadequadas (e.g., Hetherington & Stanley-Hagan, 
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2002). Para além disso, ele é sentido como uma transição familiar drástica que é 
acompanhada por uma enorme angústia, e que implica um período de adaptação e 
reajustamento, tanto das figuras parentais como da criança, com um estabelecimento de 
novas regras e relações (ver Hetherington & Stanley-Hagan, 2002). Por ser um 
acontecimento difícil, o divórcio suscita, muitas vezes, problemas emocionais e de 
comportamento na criança (ver Amato & Keith, 1991, para uma revisão acerca das 
consequências do divórcio nas crianças), principalmente quando motiva o afastamento 
progressivo do pai (Hetherington & Jodl, 1994). O divórcio tem igualmente 
consequências secundárias que propiciam o afastamento do pai, tais como a relação 
conflituosa com a mãe da criança e os constrangimentos que daí advêm, as barreiras 
estruturais como os recursos financeiros, o horário laboral ou a distância geográfica (ver 
Swinton, Freeman, Zabriskie, & Fields, 2008), para além de que pode haver o 
desenvolvimento de certos traços psicológicos que surgem após o divórcio, aos quais 
Cohen (1998, cit. por Swinton et al., 2008) denominou de “síndrome de luto parental”.  
Vários estudos têm demonstrado os reflexos negativos da ausência do pai no 
desenvolvimento das crianças. Por exemplo, o estudo de Crockett, Eggebeen e Hawkins 
(1993) mostrou que as crianças tendem a apresentar níveis mais elevados de 
comportamentos de externalização e internalização, sentimentos negativos e até 
delinquência, estando também aumentado o risco de baixo desempenho académico 
(Cabrera et al., 2000). Para além da própria ausência da figura paterna, o nível de 
conflito parental anterior à separação, e a diminuição do rendimento/recursos após esta, 
bem como a alteração do comportamento materno são fatores com consequências 
igualmente negativas para a criança (Pleck, 2010). 
 
2.3. Envolvimento Paterno 
2.3.1. Definição e Conceptualização 
Na sequência das transformações nas expectativas em relação à figura paterna, da 
gradual importância que lhe é atribuída, e das alterações familiares, o envolvimento do 
pai na vida das crianças tem sido alvo de grande interesse científico (Monteiro et al., 
2010), constituindo um dos principais domínios da área da paternidade (Featherstone, 
2004). 
O conceito de envolvimento paterno, definido atualmente como a “participação 
paterna nos processos educativos e nas experiências da criança” (Jeynes, 2010, p. 42), 
foi inicialmente introduzido por Lamb e colaboradores (Lamb, Pleck, Charnov, & 
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Levine, 1987), e realçava a interação direta (tempo passado nas tarefas de cuidados ou 
em relação com a criança), a acessibilidade (disponibilidade do pai em situações de 
menor interação) e a responsabilidade (pelo bem-estar e cuidados infantis) paternas. 
Tendo como base esta conceptualização inicial, os primeiros estudos sobre o 
envolvimento paterno tinham como foco a ausência ou presença do pai, a quantidade de 
tempo que o pai e a criança estavam juntos e o suporte financeiro que ele providenciava 
(Saracho & Spodek, 2008), ou seja, os aspetos quantitativos dos comportamentos 
paternos que foram desde cedo o foco predominante da maioria dos estudos empíricos 
desta área (ver Tremblay & Pierce, 2011). Este facto, segundo Pleck (2010), parece ter 
contribuído para a confusão entre o conceito de compromisso e o de envolvimento 
paterno.  
De facto, o conceito de “pai envolvido” tem sido difícil de definir, pois tanto é usado 
para designar o pai que utiliza mais tempo para estar com o filho, como para designar 
aquele que tem um maior envolvimento, disponibilidade e responsabilidade para com a 
criança (ver Palkovitz, 2002). Deste modo, tem-se observado a utilização de diferentes 
conceptualizações e medidas do envolvimento paterno, pelo que, se em alguns estudos o 
foco tem sido na distinção dos níveis absolutos do envolvimento paterno relativamente 
a outros cuidadores, noutros o foco é na qualidade versus quantidade do envolvimento 
paterno (idem).  
Só mais recentemente se tentou medir o conceito com maior rigor e precisão, 
defendendo-se a necessidade de conceptualizações mais abrangentes e 
multidimensionais (ver Simões, Leal, & Maroco, 2010), e foi possível incluir não só a 
quantidade de tempo que o pai passa a interagir com a criança, como as atividades entre 
pai e criança que são potenciadoras do seu desenvolvimento (Pleck, 2010). Assim, 
inicialmente a literatura na área do envolvimento paterno baseava-se sobretudo em 
dimensões quantitativas (nomeadamente, como se referiu, a quantidade de tempo com a 
criança), passando depois a incluir e a realçar dimensões mais qualitativas, 
particularmente o afeto, a monitorização e controlo exercidos, e a responsabilidade 
paterna.  
Hoje, há também consenso quanto à necessidade quer de se conceptualizar a 
natureza, origens e significados deste envolvimento, quer de se ter atenção ao 
significado do envolvimento sob diferentes perspetivas e em diferentes contextos e 
culturas (ver Palkovitz, 2002). Deste modo, têm surgido reformulações do conceito de 
envolvimento paterno, como é o caso da perspetiva de Radin (1994, cit. por Simões, 
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Leal, & Maroco, 2010), a qual salienta a necessidade de se tomar em consideração o 
modelo de envolvimento paterno utilizado, já que os estudos que só têm em conta o pai 
(envolvimento absoluto) conduzem a resultados diferentes dos que comparam o pai e 
outra figura cuidadora (envolvimento relativo); a de Palkovitz, que acrescenta 
dimensões de análise aos modelos que lhe antecederam e tenta compreender o 
envolvimento paterno como uma resposta às necessidades de desenvolvimento 
cognitivo, afetivo e comportamental dos outros elementos da família (ver Palkovitz, 
2007); a conceptualização de Cabrera et al. (2000), que introduziu a designação de 
envolvimento paterno positivo, com foco na qualidade das interações e cuidados 
paternos; e a conceptualização de Pleck (2010), que engloba três componentes 
principais: as atividades de envolvimento positivas, o afeto e a responsividade, o 
controlo, e dois domínios auxiliares - o cuidado indireto e a responsabilidade.  
Hoje reconhece-se que a medida do conceito de envolvimento paterno coloca vários 
desafios, já que não existe, como se referiu, um conjunto único de tarefas que definam o 
que é um pai envolvido e competente. Segundo Gadsden et al. (2004, cit. por Saracho & 
Spodek, 2008) um modelo de investigação adequado tem que, entre outros aspetos, 
definir o conceito de pai, identificar os papéis do pai enquanto figura cuidadora, ter em 
conta variações culturais e medir o envolvimento paterno a nível qualitativo e 
quantitativo. Complementarmente, Cabrera e cols. (2000) identificaram também três 
domínios que devem ser considerados: as dimensões específicas do envolvimento (e.g., 
disponibilidade, compromisso, responsividade), as consequências do envolvimento para 
a criança, e os meios através dos quais o pai influencia direta e indiretamente a criança 
através do seu envolvimento.  
 
2.3.2. Fatores Influentes no Envolvimento Paterno 
Dado que o envolvimento paterno é um conceito complexo, torna-se essencial 
compreender o que origina a multiplicidade de níveis de envolvimento. 
Palkovitz tentou resumir os principais fatores subjacentes a esta variação, com base 
na literatura: a falha de arquétipo paterno, a ausência de preparação social, a 
insuficiência de apoios institucionais para o papel paterno, a escassez de interações pai-
criança, e a atitude paterna relativamente ao seu papel nos cuidados e educação dos 
filhos, e papéis de género (ver Palkovitz, 1984). Por sua vez, Lamb, Pleck, Charnov e 
Levine (1987) salientaram ainda a motivação e competências do pai, os apoios 
recebidos, e fatores institucionais enquanto determinantes do envolvimento paterno. 
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No entanto, teorias mais recentes identificam outros fatores que determinam os 
diferentes níveis de envolvimento paterno. Hofferth e cols. (Hofferth, Stueve, Pleck, & 
Sayer, 2002), por exemplo, afirmaram que os três fatores que motivam o envolvimento 
dos pais são o tipo de estrutura familiar, os fatores sociais ou demográficos, e o tempo 
que passam com os filhos. No que diz respeito ao primeiro, os autores afirmam que a 
relação do homem com a criança e com a mãe desta é importante, já que os pais sem 
relação biológica com a criança, mesmo que coabitem, estão geralmente menos 
envolvidos (Pleck, 1997, cit. por Hofferth et al., 2002). Ainda quanto à estrutura 
familiar, identifica-se que os pais solteiros são os mais envolvidos com as crianças, que 
os separados e divorciados são mais envolvidos do que os que voltaram a casar ou 
nunca se casaram, que ter um filho de uma nova relação diminui o tempo passado com o 
outro filho biológico que não coabita, e que os pais que têm custódia partilhada 
interagem mais com as crianças dos que os que não têm este tipo de custódia (ver 
Halme, Astedt, & Tarkka, 2009).  
Relativamente aos fatores sociais e demográficos, a sua influência tem sido 
largamente destacada. Por exemplo, alguns autores defendem que a idade da criança 
interfere no tipo de envolvimento, observando-se que ele é maior ao longo dos dois anos 
após o nascimento, sendo moderadamente estável entre os 6 e os 36 meses (ver 
Tremblay & Pierce, 2011). Outros autores defendem que o envolvimento do pai é 
superior com os filhos rapazes devido à sua maior motivação para ensinar 
comportamentos típicos do género, e a interação é também mais afetuosa (Harris & 
Morgan, 1991, cit. por Gryczkowski, Jordan, & Mercer, 2010), surgindo essa diferença 
numa idade muito precoce (ver Pleck, 1997). Pensa-se que o envolvimento seja também 
superior à medida que a criança cresce, uma vez que, para alguns autores, neste caso a 
interação é mais gratificante para o pai (Hofferth et al., 2002). No entanto, esta opinião 
não é consensual, já que outros autores como Parke e Buriel (1998) verificaram que a 
relação entre o envolvimento e a idade da criança não é linear: os pais estão menos 
envolvidos quando os filhos são bebés, mais envolvidos quando estão em idade pré-
escolar ou na adolescência, e menos envolvidos durante a infância média. As 
capacidades sociais e de linguagem da criança são também apontadas como fatores 
influentes, embora sejam menos investigadas (ver Holmes & Huston, 2010). 
Algumas características do próprio pai parecem determinar igualmente o seu grau de 
envolvimento com a criança. Por exemplo, no caso da etnia, o estudo de Shannon, 
Cabrera, Tamis-LeMonda e Lamb (2009), mostra que os pais latino-americanos e euro-
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americanos, comparativamente com os afro-americanos, tendem a estar mais envolvidos 
antes do nascimento da criança e a coabitar quando ela nasce. Também o grau de 
escolaridade é influente, já que um nível de instrução mais elevado se relaciona com 
atitudes paternas mais positivas e de maior igualdade em termos de papel de género 
(Hossain & Anziano, 2008), reconhecendo-se ainda a influência da situação 
profissional, do tipo de horário laboral, do nível socioeconómico, e da duração do 
casamento no grau de envolvimento do pai. É de notar que o estabelecimento de uma 
identidade paterna tem forte influência no envolvimento com a criança, já que define as 
expectativas e perceções do pai face aos diferentes papéis associados à paternidade, e 
consequentemente encoraja-o a comportar-se de acordo com tal identidade (Henley & 
Pasley, 2005), definindo, portanto, as suas atitudes e responsabilidade parentais 
(Holmes & Huston, 2010). Ou seja, como referiram Ihinger-Tallman e cols., o 
envolvimento paterno será determinado pela importância subjetiva que é atribuída pelo 
homem ao seu estatuto e papéis parentais (Ihinger-Tallman, Pasley, & Buehler, 1993). 
O tipo e a qualidade da relação conjugal com a mãe da criança é também fulcral para 
compreender o envolvimento paterno. Sabe-se que os pais com relações interparentais 
cooperativas, com baixo nível de conflito, tendem a estar mais envolvidos com a 
criança, independentemente do nível de satisfação ou investimento na sua identidade 
paterna (Henley & Pasley, 2005). A relevância da influência materna no envolvimento 
paterno (Shears & Robinson, 2005) ocorre de diferentes modos, nomeadamente através 
das crenças e atitudes da mãe face ao papel de género (Lamb, 2002), da qualidade da 
relação que mantém com o pai da criança (Lamb, 1997), e do apoio que lhe 
disponibiliza (Volling & Belsky, 1991, cit. por Rouyer et al., 2007). Um homem que se 
sente valorizado pela sua parceira, enquanto pai, terá maior probabilidade de estar 
envolvido e satisfeito com esse papel (Lee, 2010). Todavia, este dado também não é 
consensual, existindo quem defenda que esta influência é bidirecional, embora os pais 
sejam mais suscetíveis à influência da parceira (ver Lamb & Elster, 1985). A literatura 
aponta que a qualidade da relação conjugal afeta o comportamento de ambas as figuras 
parentais, mas particularmente da figura paterna, já que o pai apresenta um maior 
envolvimento, sensibilidade e qualidade nos cuidados da criança quando está mais 
envolvido na relação com a parceira, quando o casamento é mais próximo, e quando há 
uma maior adaptação conjugal (ver Lamb, 2002). As características laborais da mãe da 
criança estão também associadas com o envolvimento paterno, embora os seus efeitos 
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na interação pai-filho dependam, sobretudo, das atitudes e crenças parentais (Holmes & 
Huston, 2010). 
Assim, para se compreender a interação pai-filho terá de se considerar não só as 
contribuições do pai para o seu envolvimento, mas também as da mãe e da criança. 
 
2.3.3. Consequências do Envolvimento Paterno para as Crianças 
A família, nomeadamente as figuras parentais, são responsáveis por proporcionar à 
criança um desenvolvimento e formação adequados (Bem & Wagner, 2006), pelo que o 
seu envolvimento com a criança é imprescindível. No que diz respeito à interferência 
específica do envolvimento do pai, em termos gerais ele tende a promover o bem-estar 
das crianças ao nível físico, emocional e mental (ver Cook & Jones, 2007), 
influenciando a sua realização académica, a relação com os pares, o desenvolvimento 
cognitivo e a regulação emocional e comportamental (e.g., Cabrera et al., 2000). Como 
decorre da revisão de literatura de Palkovitz (2002), há um forte consenso entre os 
desenvolvimentistas de que quanto maior for o envolvimento e o investimento 
emocional do pai, a ligação à criança (bonding), e o fornecimento de recursos, maior 
será o benefício para a criança em termos de competências cognitivas e sociais, 
desempenho escolar, empatia, bem-estar, autoestima e autocontrolo. Também Parke e 
cols. (Parke et al., 2002) realçaram a existência de contributos paternos na adaptação e 
na habilidade social da criança, na gestão dos afetos, na criação de modelos cognitivos 
representacionais e na regulação da atenção. Acresce que o envolvimento do pai está 
positivamente relacionado com a satisfação com a vida e a felicidade (Flouri, 2005), 
sendo um fator protetor contra a angústia psicológica na adultícia (Flouri & Buchanan, 
2003). É ainda de notar que alguns autores demonstram que o envolvimento do pai é 
fulcral nas famílias em que o apoio materno é baixo; um pai apoiante oferece à criança a 
única oportunidade para se desenvolver adequadamente, permitindo-lhe alterar os 
comportamentos de vinculação, e servindo como modelo alternativo para experiências e 
relações posteriores (Martin et al., 2010) – é o chamado “amortecimento paterno” (e.g., 
Martin et al., 2010; Mezulis, Hyde, & Clark, 2004). 
Para além das consequências positivas para as crianças decorrentes de um 
envolvimento paterno adequado, há forte evidência de que este tem um impacto muito 
positivo também a nível conjugal, particularmente na maior satisfação conjugal das 
mulheres (Harris & Morgan, 1991, cit. por Gryczkowski, Jordan, & Mercer, 2010), e 
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numa ansiedade mais baixa, por terem o apoio do parceiro nos cuidados à criança 
(Simmerman, Blacher, & Baker, 2001). 
Embora hoje já não se duvide da importância do envolvimento paterno, e esteja 
ultrapassada a ideia de que o envolvimento do homem com a criança é “trabalho de 
mulher”, a verdade é que as mães continuam a ocupar um lugar privilegiado na vida das 
crianças, designadamente em certo tipo de tarefas e de atividades. A mãe ainda é 
considerada como “especialista” dos cuidados à criança (Palkovitz, 1984), mantendo-se 
“as responsáveis pela maioria das atividades relacionadas com as rotinas de cuidados 
prestados à criança, assumindo o pai um papel de apoio, quando tal é necessário” 
(Monteiro et al., 2006, cit. por Pimenta et al., 2010, p. 566).  
Na sequência de tudo o que foi mencionado, parece crucial promover o 
envolvimento paterno através de estratégias que aumentem a satisfação e o sentimento 
de autoeficácia paterna, de modo a que os homens invistam na paternidade (Henley & 
Pasley, 2005). Para além disso, é necessário compreender e reconhecer o stress 
envolvido na parentalidade e no funcionamento paterno (ver Halme, Tarkka, Nummi, & 
Astedt-Kurki, 2006). De contrário, o pai continuará a ser perspetivado como um “apoio 
materno”, sendo o seu principal papel o de companheiro de brincadeira da criança, 
estando mais ligado às atividades lúdicas do que às atividades de cuidado (Rohner & 
Veneziano, 2001). A brincadeira tem sido considerada, aliás, a atividade central da 
relação pai-criança (Yeung, Sandberg, Davis-Kean, & Hofferth, 2001), alertando alguns 
autores para o facto de se ter criado um retrato estereotipado e unidimensional do pai, 
considerado apenas como parceiro de brincadeira (Lamb, 2010). 
As especificidades e complexidade do envolvimento paterno apresentadas parecem, 
então, justificar a necessidade e pertinência da sua investigação, mais ainda aliada ao 
estudo dos estilos parentais educativos. 
 
2.4. Estilos Parentais Educativos 
2.4.1. Definição e Conceptualização 
Compreender o envolvimento parental é essencial para um entendimento das 
especificidades do desenvolvimento da criança. No entanto, para que essa compreensão 
seja mais ampla é também necessário perceber o carácter educativo da relação pais-
criança. “A família é o principal contexto de socialização, através do qual se favorece o 
desenvolvimento da personalidade e das emoções, especialmente durante os primeiros 
anos da infância, em que os pais desempenham um papel essencial” (López-Soler et al., 
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2009, p. 70). Para além disso, sabe-se que os pais têm um papel determinante no 
desenvolvimento das capacidades autorregulatórias e auto-avaliativas (Grolnick & 
Ryan, 1989), no desenvolvimento moral (Eisenberg & Valiente, 2002), autoeficácia e 
autonomia, que são características cruciais para a adequação da criança ao meio, 
particularmente no que diz respeito à aprendizagem e comportamento (ver Grolnick & 
Ryan, 1989).  
Assim, uma das principais funções dos pais é ensinar à criança o que pensam ser o 
mais adequado, de acordo com as futuras exigências da sociedade em que a família está 
inserida, e tendo em conta a idade e fase de desenvolvimento da criança (Baumrind, 
1971), o que pressupõe que o processo educativo não é estanque, sendo necessário 
ajustá-lo gradualmente, através do recurso a diferentes métodos e técnicas.  
Entre os componentes do comportamento parental, têm sido destacados dois 
considerados componentes-chave, os estilos parentais educativos e as práticas 
educativas (Cowan, Powell, & Cowan, 1998), distinguidos por Darling e Steinberg em 
1993. Segundo estes autores, as práticas parentais correspondem a comportamentos 
específicos dirigidos a objetivos particulares, através dos quais os pais desempenham a 
sua ação parental; os estilos parentais dizem respeito à constelação de atitudes dirigidas 
à criança e que, no seu conjunto, criam um clima emocional em que os comportamentos 
parentais são expressos. 
São diversos os autores que têm optado por uma abordagem dimensional (vantajosa 
por considerar as contribuições únicas de cada dimensão no desenvolvimento e 
funcionamento da criança), tentando definir o número de dimensões necessárias para os 
descrever, embora não exista uma opinião consensual sobre isto (Pereira, 2007). Alguns 
autores (ver Darling & Steinberg, 1993) dão saliência a duas dimensões, uma dimensão 
de suporte, aceitação e afeto, e uma dimensão de controlo; outros defendem, porém, a 
existência de três dimensões, a dimensão suporte/aceitação, uma dimensão de controlo 
psicológico e outra de controlo comportamental (e.g., Stewart & Bond, 2002).  
No que diz respeito à dimensão suporte/afeto/aceitação, ela tem sido alvo de 
conceptualizações distintas, embora a maioria as identifique como “características 
parentais que incluem o suporte parental, a disponibilidade afetiva, as expressões de 
afeto e o tom emocional positivo, a aceitação da criança, o envolvimento positivo, a 
sensibilidade para os estados psicológicos da criança e respostas adequadas às 
necessidades da criança”, estando associada ao seu desenvolvimento positivo (Pereira, 
2007, p. 175). Quanto à dimensão controlo, designadamente o controlo comportamental, 
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baseia-se essencialmente na monitorização e na disciplina, e parece estar mais associado 
a problemas de externalização (e.g., Barber, Olsen, & Shagle, 1994). O controlo 
psicológico, por sua vez, refere-se a comportamentos intrusivos e coercivos de 
manipulação da emoção, e pode ser considerado mais negativo por interferir no 
desenvolvimento psicológico e emocional da criança, estando associado a problemas de 
ajustamento emocional (Barber, 1996). A este respeito, Hoffman (1975) diferenciou 
ainda as estratégias disciplinares indutivas - que indicam à criança as consequências do 
seu comportamento - e as coercivas – que usam a aplicação da força e poder por parte 
dos pais, sem haver reflexão para a criança das consequências das suas ações, o que não 
permite a compreensão das mesmas. Enquanto as primeiras estão associadas a 
resultados mais positivos para a criança, por exemplo, ao nível da competência e 
autoestima, as segundas associam-se a efeitos negativos, por exemplo, problemas de 
internalização (ver Pereira 2007). 
Finalmente, o conceito de estilos parentais educativos, com maior relevância no 
âmbito do presente trabalho, é mais complexo e tem vindo a ser investigado desde que 
foi introduzido na literatura por Diana Baumrind, em 1967 (cit. por Miguel, Valentim & 
Carugati, 2009) Baumrind, para definir os diferentes estilos parentais educativos, não 
utilizou a abordagem dimensional que foi referida, mas antes uma abordagem 
tipológica, defendendo que qualquer aspeto do comportamento parental depende da 
configuração dos outros (Baumrind, 1975). 
A autora averiguou os estilos parentais educativos, num dos seus primeiros estudos 
(Baumrind, 1967, cit. por Miguel, Valentim & Carugati, 2009), de acordo com quatro 
dimensões do comportamento parental: controlo parental, as exigências de maturidade, 
a clareza de comunicação, e o afeto, obtendo assim três estilos parentais educativos: o 
autoritário (um estilo caracterizado pela manifestação de elevado controlo e reduzidos 
níveis de afeto, envolvimento e comunicação, onde se observa um controlo rígido do 
comportamento da criança, centrado na punição, e uma exigência de obediência e 
respeito pela autoridade), o autoritativo (elevado controlo e exigência face aos 
comportamentos da criança, mas com uma atitude de afeto, flexível, aberta e 
comunicativa, com atenção ao ponto de vista da criança, havendo um esforço para 
compreender as suas necessidades e opiniões), e o permissivo (comportamento de afeto, 
aceitação e não punição face a quaisquer comportamentos da criança, evitando o 
controlo e permitindo que a criança regule as próprias atividades, não havendo por isso 
incentivo à obediência). No entanto, nos seus diversos estudos, a autora utilizou 
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amostras de crianças em diferentes fases de desenvolvimento, que lhe permitiram 
identificar padrões de autoridade distintos – por exemplo, a investigação de 1971, com 
crianças de idade pré-escolar, permitiu identificar quatro padrões de autoridade 
(permissivo, não-conformista, autoritário e apoiante com autoridade - também 
designado como autoritativo); já a investigação com crianças no período escolar 
identificou cinco padrões (apoiante com autoridade, autoritário, permissivo, rejeitante-
negligente, e tradicional) (ver Pereira, 2007).  
Maccoby e Martin (1983), baseando-se na abordagem de Baumrind, definiram os 
estilos parentais de acordo com duas dimensões, construindo uma classificação 
quadripartida: a dimensão controlo/exigência, e a dimensão aceitação/responsividade. 
Os autores identificaram três padrões educativos semelhantes aos inicialmente 
propostos por Baumrind, apoiante com autoridade, autoritário e permissivo, e 
acrescentaram ainda o estilo negligente, definindo-o como um estilo marcado pela 
permissividade e indiferença, com baixo grau de envolvimento, controlo e afeto.  
A conceção de Baumrind, embora tenha sido o primeiro modelo dos estilos parentais 
educativos a ser utilizado, continua a ser amplamente usada, já que “engloba as atitudes 
e valores dos pais acerca da parentalidade, as suas crenças acerca da natureza das 
crianças assim como as práticas específicas que utilizam para socializar com as 
crianças” (Robinson, Mandleco, Olsen, & Hart, 1995, p. 819). Para além disso, tem 
vindo a ser testada e comprovada, em diversos estudos, os quais identificam padrões 
semelhantes aos propostos por Baumrind (ver Pereira, 2007). 
 
2.4.2. Diferenças entre Pais e Mães e Fatores Influentes nos Estilos 
Parentais Educativos 
Devido à reduzida importância que foi dada, até há pouco anos, ao papel dos 
homens na educação e desenvolvimento das crianças, é parca a informação relativa às 
especificidades dos estilos e práticas parentais do pai. Não obstante, a informação 
acerca das diferenças ao nível dos estilos parentais educativos adotados por pais e mães 
é bastante relevante. 
A literatura mostra que as mães são geralmente apontadas como adotando práticas 
parentais mais consistentes com o estilo autoritativo, direcionadas para os cuidados e 
segurança dos filhos, com maior suporte emocional e maior tentativa de controlo (ver 
Gomes, 2010). Contudo, outros autores afirmam que as mães usam mais recompensas 
do que os pais, sendo mais permissivas (Conrade & Ho, 2001, cit. por Roskam & 
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Meunier, 2009). As mães também são descritas como facultando mais afeto e 
promovendo mais a autonomia (Del Barrio & Carrasco, 2005, cit. por López-Soler et 
al., 2009), sendo percecionadas pelas crianças como mais carinhosas, afetivas e com 
tendência para usar mais práticas indutivas em vez de punição física, especialmente com 
as filhas (e.g., Armentrout & Burger, 1972).  
Os homens, por seu lado, tendem a demonstrar práticas educativas mais consistentes 
com o estilo autoritário, observando-se uma tendência para maior aplicação de normas e 
castigos, e uma maior intrusividade (Mestre et al., 2005, cit. por López-Soler et al., 
2009). No entanto, os padrões educativos quer dos homens quer das mulheres são 
bastante influenciados pelo sexo da criança, tal como será referido mais à frente. 
Embora apresentando algumas diferenças, os estilos parentais maternos e paternos 
são interdependentes, sendo essa interdependência mais fundamental para o 
desenvolvimento e funcionamento dos filhos do que o estilo individual (Block, Block, 
& Morrison, 1981). O estudo de Shears e Robinson (2005) é consonante com esta 
perspetiva, já que mostra que as crianças parecem beneficiar quando as práticas 
educativas e as atitudes parentais são consistentes. 
São vários os fatores que têm sido apontados como influentes nos estilos parentais 
educativos adotados pelas figuras parentais, designadamente sociodemográficos. 
Começando pelo grau de escolaridade, observa-se uma maior frequência do estilo 
autoritativo em figuras parentais com níveis de escolaridade mais elevados (Barrett, 
Singer, & Weinstein, 2000). 
Por sua vez, um nível socioeconómico mais elevado e um nível mais alto de 
instrução estão relacionados com uma tendência a privilegiar valores de autocontrolo, 
responsabilidade e curiosidade, enquanto um nível socioeconómico baixo e um menor 
nível de instrução se relacionam com uma preocupação com a adequação social, 
nomeadamente com a higiene, bons modos ou obediência (ver Bem & Wagner, 2006). 
Alguns autores referem também que o nível sociocultural mais elevado se associa ao 
maior recurso a um estilo mais democrático e ao menor recurso a um estilo mais 
autoritário (Alonso & Román, 2005).  
A literatura referente à relação entre os estilos parentais educativos e o estado civil, 
por sua vez, evidencia que os homens divorciados, comparativamente com os casados, 
adotam mais frequentemente estilos do tipo negligente e permissivo (Grigorenko & 
Sternberg, 2000). No entanto, os pais casados mas com uma relação conjugal com 
elevado conflito apresentam comportamentos mais negativos e intrusivos relativamente 
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aos filhos, e as mães na mesma situação tendem a ser mais responsivas e a investir mais 
na parentalidade, eventualmente como forma de compensar os filhos (Brody, Pillegrini 
& Sigel, 1986). Na linha dos pais, também as mães divorciadas parecem demonstrar 
uma tendência a adotar um estilo mais permissivo (Lazar et al., 2009, cit. por Gomes, 
2010). 
O número de filhos do casal está igualmente relacionado com o estilo adotado, já 
que famílias com um número mais elevado de filhos parecem utilizar mais a punição 
física, são menos responsivos e exigem maior autonomia (ver Gomes, 2010). Na mesma 
linha, outros autores afirmam que o maior número de filhos se associa com a menor 
frequência de estilos positivos, havendo menor monitorização, poucas regras e 
disciplina inconsistente (Roskam & Meunier, 2009). 
No que diz respeito à relação entre as características das crianças e os estilos 
parentais educativos adotados, nomeadamente o sexo da criança, alguns autores 
salientam, por exemplo, que os progenitores, em geral, tendem a comunicar melhor e a 
ser mais apoiantes em relação às filhas (Lloyd & Devine, 2006), verificando-se, face aos 
filhos, que as mães têm tendência a adotar um estilo permissivo e os pais, em 
contrapartida, um estilo mais autoritário (Conrade & Ho, 2001, cit. por Roskam & 
Meunier, 2009). No entanto, a literatura é controversa a este respeito, já que outros 
autores referem que tanto as mães como os pais tendem a adotar estilos mais autoritários 
com os filhos do que com as filhas (e.g., Dornbusch, Ritter, Liederman, Roberts, & 
Fraleigh, 1987), podendo ser mais controladores em relação aos filhos, e apresentando, 
pelo contrário, uma menor restritividade e comportamentos punitivos em relação às 
filhas (Bronstein, 1984). 
Face à idade da criança, alguns estudos demonstram que, dentro de uma mesma 
fratria, as crianças mais velhas, comparativamente com as mais novas, são sujeitas a 
mais tarefas promotoras de autonomia e a menos práticas punitivas mas, 
simultaneamente, são alvo de estilos considerados menos positivos para a criança, com 
muitas recompensas materiais (Roskam & Meunier, 2009).  
Há ainda evidência de que as crianças com um temperamento mais difícil e com 
características emocionais negativas promovem comportamentos parentais também 
mais negativos e menos apoiantes (McBride, Schoppe, & Rane, 2002), caracterizados 
por maior hostilidade ou baixo envolvimento. Note-se, contudo, que a literatura também 
não é consistente a este respeito. 
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2.4.3. Consequências dos Estilos Parentais Educativos para as Crianças  
A adoção de diferentes estilos educativos tem consequências para o 
desenvolvimento das crianças, embora essas consequências possam variar em função de 
vários fatores, designadamente a idade e o período de desenvolvimento (Darling & 
Steinberg, 1993).  
Diversos estudos têm demonstrado a superioridade do estilo educativo autoritativo 
face aos outros ao nível da maturidade psicossocial, cooperação com os pares, 
independência e sucesso académico (ver Baumrind, 1971). Alguns autores afirmam que 
este estilo promove uma maior integridade do ego, e uma maior competência e 
disponibilidade para apoiar os outros (Darling & Steinberg, 1993). Acresce que as 
crianças apresentam um melhor ajustamento psicológico e comportamental e são mais 
competentes e confiantes nas suas capacidades (e.g. Maccoby & Martin, 1983), 
apresentando uma autoestima mais elevada e uma maior competência social (e.g., 
Lamborn, Mounts, Steinberg, & Dornbusch, 1991). Verifica-se também que o controlo 
sobre o comportamento da criança tem como consequência menos problemas de 
internalização (Lamborn et al., 1991), e de externalização, e de e que a afetividade 
parental facilita o ajustamento das crianças (ver Aunola & Nurmi, 2005). O estilo 
autoritativo associa-se, ainda, com melhores resultados escolares e atitudes mais 
positivas em relação à educação e aspirações académicas (Lamborn et al., 1991). Para 
além disso, alguns estudos mostram que este estilo proporciona um ambiente familiar 
baseado na comunicação e afetividade, que favorece a transmissão de valores e a 
homogeneidade dos valores entre as duas gerações (Clark, Worthington, & Danser, 
1988, cit. por Duarte, 2010; Rudy & Grusec, 2001, cit. por Duarte, 2010).  
Em contrapartida, os outros estilos não parecem ser tão adaptativos. Com efeito, o 
estilo autoritário é o que menos favorece a transmissão e a semelhança de valores entre 
as duas gerações (e.g., Pinquart & Silbereisen, 2004). Este estilo, marcado por controlo 
psicológico, está associado a problemas de internalização em adolescentes, como 
depressividade e ansiedade (Wolfradt, Hempel, & Miles, 2003), e em crianças (Olsen et 
al., 2002). Para além disso, tem efeitos adversos a nível do desenvolvimento 
psicossocial, já que restringe o sentimento de competência e independência da criança, 
assim como a sua autoconfiança (Lamborn et al., 1991). Segundo Lamborn e cols., os 
filhos de pais autoritários têm também maior tendência para a obediência e o 
conformismo. No entanto, é de salientar que a disciplina firme e consistente parece estar 
associada a resultados positivos em diferentes etapas do desenvolvimento (e.g., 
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Baumrind, 1971). Baumrind, na sua investigação de 1971, salientou ainda que as 
raparigas parecem ser as mais afetadas por este estilo educativo, apresentando maior 
submissão e não estando direcionadas para objetivos. Contudo, outros fatores poderão 
ser influentes já que, por exemplo, crianças afro-americanas cujos pais são mais 
autoritários do que autoritativos tendem a ser mais competentes, podendo o estilo 
autoritário constituir um fator adaptativo para a criança, protegendo-a em 
contextos/comunidades em que há maior risco (físico e psicológico) (ver Cummings, 
Davies, & Campbell, 2000). 
O estilo permissivo, por seu turno, tem sido relacionado com vários tipos de 
desajustamento, designadamente défices na relação com os pares, problemas de 
comportamento (Wolfradt et al., 2003), menor competência académica (Steinberg, 
Blatt-Eisengart, & Cauffman, 2006), assim como menor obediência e maior adesão a 
comportamentos desviantes (Lamborn et al., 1991). Os filhos de pais permissivos 
frequentemente não estão envolvidos a nível escolar, e adotam comportamentos 
desviantes, incluindo o uso de drogas e álcool, mas são também os que apresentam 
maior autoconfiança (Lamborn et al., 1991). Segundo Baumrind (1971), estas 
consequências negativas parecem ser superiores para os rapazes, que demonstram níveis 
mais elevados de hostilidade em relação aos pares, maior resistência em relação aos 
adultos e pouco orientados para o sucesso/objetivos. As raparigas, por sua vez, 
apresentam também pouca assertividade, embora com níveis moderados de 
responsabilidade social (Baumrind, 1989, cit. por Pereira, 2007). 
Já o estilo negligente é o que suscita resultados mais negativos para a criança, 
quando comparado com os restantes (e.g., Lamborn et al., 1991). Identificam-se piores 
resultados, por exemplo, ao nível da responsabilidade social, da assertividade e da 
competência psicossocial e escolar, e mais problemas de comportamento (ver Pereira, 
2007), assim como maior impulsividade (Cummings et al., 2000). As filhas de homens 
com estilo negligente tendem a ser menos maduras, menos competentes e mais 
problemáticas (Steinberg, Blatt-Eisengart, & Cauffman, 2006). 
É de notar, contudo, que alguns investigadores têm sugerido que não são os estilos 
adotados, por si só, que determinam as consequências para as crianças (e.g., Darling & 
Steinberg, 1993). Por exemplo, em casos de famílias reconstituídas, o estilo 
democrático não é o mais adequado, mas sim o permissivo porque favorece a 
autoestima (Barber & Lyons, 1994, cit. por López-Soler et al., 2009). Outros 
investigadores salientam ainda que a “adequação” dos estilos é variável em função de 
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contextos sociais, culturais e históricos mais abrangentes (Darling & Steinberg, 1997, 
cit. por Pereira, 2007). Na linha do que se referiu acima, por exemplo, no estudo de 
Chao (1994) demonstra-se que o estilo democrático nem sempre é o estilo mais 
adequado, já que nas famílias asiáticas e afro-americanas, os filhos de pais autoritários 
são os que melhor se adaptam. No entanto, mesmo tendo em conta estas variações 
culturais, é consensual que os estilos parentais caracterizados por afeto e suporte são 
benéficos em todas as culturas (Stewart & Bond, 2002). 
 
Na sequência da revisão de literatura apresentada, observa-se a importância das 
dimensões em estudo (envolvimento paterno e estilos parentais educativos), 
designadamente pelas suas consequências para a criança.  
Apesar de existir investigação que foca cada uma das dimensões, continua a carecer-
se de estudos que aprofundem o conhecimento disponível, o qual muitas vezes se traduz 
em resultados dissonantes. De notar que, não obstante, a comparação pais-mães em 
termos de estilos educativos parentais surgir na literatura, são poucos os estudos que 
focam o pai de um modo específico. Acresce que não se acedeu a nenhum estudo que 
compare as dimensões em análise, pelo que se pretende dar um contributo para melhorar 
o conhecimento neste domínio. 
   
26 
 
3. Objetivos e Hipóteses do Estudo 
Apresentar-se-ão, em seguida, os diferentes objetivos deste estudo e as hipóteses que 
foram formuladas. 
 
Objetivo geral 1: Analisar o envolvimento paterno e os estilos parentais educativos 
num grupo de pais de crianças em idade escolar, em função do sexo e da idade da 
criança. 
 
Objetivos específicos:  
1a) Analisar se existem diferenças no envolvimento paterno dos pais em função 
do sexo e idade da criança (Total e subescalas). 
1b) Examinar se há diferenças nos estilos parentais educativos adotados pelos 
pais (Democrático/Autoritário/Permissivo) em função do sexo e da idade da 
criança. 
 
Hipóteses: 
1a) Espera-se que os pais apresentem um maior envolvimento com os filhos do 
sexo masculino e com as crianças mais velhas. 
1b) Espera-se que os pais adotem um estilo educativo mais autoritário com os 
filhos do sexo masculino e mais democrático com as crianças mais velhas. 
 
Objetivo geral 2: Analisar se existe uma relação entre o envolvimento paterno e os 
estilos educativos do pai. 
 
Objetivo específico:  
2a) Averiguar se os estilos educativos paternos 
(Democrático/Autoritário/Permissivo) se constituem como preditores do 
envolvimento paterno (Total). 
 
Hipótese: 
2a) Espera-se que o estilo Democrático seja um preditor do envolvimento 
paterno, de tal forma que os pais que adotam um estilo educativo mais 
democrático refiram um maior envolvimento com a criança. 
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Objetivo geral 3: Analisar a relação do envolvimento paterno e dos estilos parentais 
educativos com variáveis sociodemográficas do pai e com o tipo de família. 
 
Objetivo específico:  
3a) Analisar a relação do envolvimento paterno com variáveis 
sociodemográficas do pai – idade, escolaridade e estado civil – e com o tipo de 
família. 
3b) Analisar a relação dos estilos parentais educativos com variáveis 
sociodemográficas do pai – idade, escolaridade e estado civil – e com o tipo de 
família. 
 
Hipóteses: 
3a) Espera-se encontrar uma relação do envolvimento paterno (um ou mais 
domínios – Cuidados e/ou Disponibilidade e/ou Presença e/ou Disciplina) com o 
tipo de família e/ou com, pelo menos, uma das variáveis sociodemográficas 
consideradas. 
3b) Estima-se que haja uma relação dos estilos parentais educativos 
(Democrático e/ou Autoritário e/ou Permissivo) com alguma(s) das variáveis 
sociodemográficas consideradas e/ou com o tipo de família. 
 
Objetivo geral 4: Analisar a relação do envolvimento paterno e dos estilos parentais 
educativos com a perspetiva do pai sobre: (a) a relação com cada um dos progenitores 
(quer no momento atual, quer na infância); b) a educação dada por cada um deles. 
 
Objetivos específicos:  
4a) Analisar se o envolvimento paterno se associa com a perspetiva sobre a 
relação estabelecida com os próprios progenitores (na infância e no momento 
atual) e com a educação recebida. 
4b) Determinar se os estilos parentais educativos se associam com a perspetiva 
sobre a relação estabelecida com os próprios progenitores (na infância e no 
momento atual) e com a educação recebida. 
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Hipóteses: 
4a) Espera-se que o envolvimento paterno (um ou mais domínios – Cuidados 
e/ou Disponibilidade e/ou Presença e/ou Disciplina) se associe com a relação 
mais satisfatória com, pelo menos, um dos progenitores (na infância e/ou na 
atualidade), e/ou com a educação recebida. 
4b) Estima-se que os estilos parentais educativos (Democrático e/ou Autoritário 
e/ou Permissivo) se associem com a relação estabelecida com, pelo menos, um 
dos progenitores (na infância e/ou na atualidade), e/ou com a educação recebida. 
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4. Método 
4.1. Participantes 
Neste ponto abordam-se vários aspetos relacionados com os participantes, com o 
intuito de caracterizar a amostra estudada.  
Os dados apresentados decorrem da informação obtida através da Ficha de Recolha 
de Informação (Anexo I). 
 
4.1.1. Caracterização dos Pais 
A amostra deste estudo é constituída por 153 homens com idades compreendidas 
entre os 28 e os 59 anos (Quadro 1), pais de, pelo menos, uma criança com idades entre 
os 6 e os 10 anos. 
No que diz respeito ao grau de escolaridade dos participantes (ver Quadro 1), a 
grande maioria frequentou o ensino superior (62.1%), e cerca de 25% completou o 12º 
ano de escolaridade.  
 
Quadro 1. Características Sociodemográficas dos Participantes 
Idade  
Média (Desvio-Padrão) 41.19 (5.10) 
Variação 28-59 
Grau de Escolaridade  
6 – 9 Anos de Escolaridade 16 (10.4%) 
12 Anos de Escolaridade 38 (24.8%) 
Ensino Técnico-Profissional 4 (2.6%) 
Ensino Superior 95 (62.1%) 
Estado Civil  
Casado/União de facto 138 (90.2%) 
Divorciado 14 (9.2%) 
Solteiro 1 (0.7%) 
Número de Filhos  
Média (Desvio-Padrão) 1.88 (0.76) 
Variação 1-4 
N=153 
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Relativamente ao estado civil dos participantes (Quadro 1), a maioria era casada ou 
vivia em união de facto (90.2%). 
Todos os participantes eram pais de, pelo menos, uma criança, variando o número 
de filhos, conforme consta do Quadro 1, entre 1 e 4 filhos (M=1.88). Na maioria dos 
casos os participantes eram pais de duas crianças (51.6%), tendo os restantes apenas um 
filho (32%), ou três (13.1%) e quatro (3.3%). Os filhos dos participantes deste estudo 
são maioritariamente biológicos, cerca de 98% (havendo 2% de casos de filhos 
adotivos) e, face à maior parte, a gravidez foi planeada e desejada (73.2%). No entanto, 
salienta-se o elevado número de casos de crianças cujas gravidezes não foram planeadas 
(24.8%, dos quais 22.2% foram desejadas e os restantes 2.6% não).  
Relativamente à situação profissional (Quadro 2), todos os participantes estavam 
empregados no momento da recolha da amostra, 99.3% a tempo inteiro e 0.7% a tempo 
parcial.  
 
Quadro 2. Profissão e Regime Laboral dos Participantes 
Regime Laboral  
Tempo inteiro 152 (99.3%) 
Tempo parcial 1 (0.7%) 
Profissão 
1 2
  
Representantes do Poder Legislativo e de Órgãos Executivos,                
Dirigentes, Directores e Gestores Executivos (Grupo 1) 
22 (14.6%) 
Especialistas das Actividades Intelectuais e Científicas 
(Grupo 2) 
51 (33.8%) 
Técnicos e Profissões de Nível Intermédio (Grupo 3) 31 (20.5%) 
Pessoal Administrativo (Grupo 4) 15 (9.9%) 
Trabalhadores dos Serviços Pessoais, de Protecção e 
Segurança e Vendedores (Grupo 5) 
16 (10.6%) 
Trabalhadores Qualificados na Indústria, Construção e 
Artífices (Grupo 7) 
8 (5.3%) 
Operadores de Instalações e Máquinas e Trabalhadores da 
Montagem (Grupo 8) 
7 (4.6%) 
Trabalhadores Não Qualificados (Grupo 9) 1 (0.7%) 
1
 Categorias de acordo com a Classificação Portuguesa de Profissões (INE, 2011) 
2
 N=151 
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De acordo com a Classificação Portuguesa das Profissões (Instituto Nacional de 
Estatística [INE], 2011), a maioria desempenhava uma profissão do Grupo 2 
(Especialistas das Actividades Intelectuais e Científicas - 33.8%) ou do Grupo 3 
(Técnicos e Profissões de Nível Intermédio – 20.5%). Apenas 0.7% se inscreviam no 
Grupo 9 (Trabalhadores Não Qualificados). É de notar que dois dos participantes não 
especificaram a sua profissão, não sendo contabilizados nestas percentagens. Nenhum 
participante tem uma profissão que se enquadre no Grupo 0 (Profissões das Forças 
Armadas) ou 6 (Agricultores e Trabalhadores Qualificados da Agricultura e Pescas). 
Quanto ao tipo de família, não existe informação relativa a três participantes mas, 
dos restantes, na maioria dos casos a família é nuclear (84.7%) e, destes, 2% pertencem 
a uma família alargada e 2% a uma família adotiva. Os restantes participantes 
pertencem a uma família reconstituída (8%), ou a uma família monoparental (7.3%; em 
1.3% dos casos esta é igualmente alargada).  
Por último, em relação aos progenitores dos participantes (ver Quadro 3), sobressaiu 
que apenas 9.8% têm a mãe falecida, acontecendo o mesmo face a 26.8% dos pais. Os 
restantes afirmaram ter uma relação “próxima” ou “muito próxima” com a mãe (43.7% 
e 31.9%, respetivamente), assim como com o pai (36.7% e 28.4%), sendo em menor 
número os casos em que os participantes classificaram a relação atual com os 
progenitores como “distante” (7.4% relativamente às mães, e 10.1% face aos pais).  
 
Quadro 3. Relação dos Participantes com os Progenitores  
 Muito 
Distante 
Distante Relativamente 
Próxima 
Próxima Muito 
Próxima 
Mãe      
Relação 
Atual 
 
0 
 
7.4 
 
17.0 
 
43.7 
 
31.9 
Relação na 
Infância 
 
0 
 
0 
 
6.7 
 
32.7 
 
60.7 
Pai      
Relação 
Atual 
 
5.5 
 
10.1 
 
19.3 
 
36.7 
 
28.4 
Relação na 
Infância 
 
2.7 
 
4.7 
 
15.5 
 
48.0 
 
29.1 
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No que diz respeito à relação com os pais na infância (ver Quadro 3), os 
participantes classificaram-na maioritariamente como “muito próxima” (60.7% no caso 
das mães) ou “próxima” (48% no caso dos pais), e a educação dada por eles (ver 
Quadro 4) como “muito satisfatória” (60.9% no caso das mães e 49% no caso dos pais). 
 
Quadro 4. Educação Recebida por parte dos Progenitores 
 Muito 
Insatisfatória 
Insatisfatória Nem Satisfatória 
nem Insatisfatória 
Satisfatória Muito 
Satisfatória 
Mãe 0 0 1.3 37.7 60.9 
Pai 1.3 2.0 8.1 39.6 49.0 
     
4.1.2. Caracterização das Crianças-Alvo 
A idade das crianças-alvo varia entre os 6 e os 10 anos (Quadro 5), com uma idade 
média de 7.76 anos, e há uma ligeira predominância do sexo feminino (58.2%) em 
relação ao sexo masculino (41.8%). 
Relativamente à escolaridade (Quadro 5), a grande maioria das crianças frequenta o  
 
Quadro 5. Características Sociodemográficas das Crianças-Alvo 
Idade  
Média (desvio-padrão) 7.76 (1.22) 
Variação 6-10 
Sexo  
Masculino 64 (41.8%) 
Feminino 89 (58.2%) 
Grau de Escolaridade  
< 1º ano (Pré-Primária) 4 (2.6%) 
1º ano 29 (19%) 
2º ano 31 (20.3%) 
3º ano 50 (32.7%) 
4º ano 34 (22.2%) 
5º ano 5 (3.3%) 
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1º Ciclo (94.1%); das restantes, 3.3% e 2.6% frequentam o 5º ano e a Pré-primária, 
respetivamente, não havendo nenhum caso de retenção escolar. É ainda de notar que as 
crianças que frequentam o 1º Ciclo dividem-se pelos diversos anos de escolaridade (do 
1º ao 4º ano – ver Quadro 5). Na maioria dos casos, as crianças frequentaram apenas 
Jardim de Infância (32.9%) ou Creche e Jardim de Infância (34.2%). Salienta-se ainda 
que 14.4% estiveram numa Ama (das quais 1.3% frequentaram também Creche, 7.2% 
Jardim de Infância e 4.6% Creche e Jardim de Infância), e 0.7% ao cuidado de 
familiares até à entrada no 1º Ciclo.  
Da informação obtida relativamente ao estado de saúde da criança no momento da 
recolha da amostra, sobressai que três crianças têm problemas de saúde, e uma criança 
tem problemas psicológicos. 
 
4.1.3. Caracterização das Mães das Crianças-Alvo  
Relativamente às mães das crianças-alvo (Quadro 6), a idade média é 39.4 anos 
(DP= 4.60). 
Quanto ao grau de escolaridade (Quadro 6), 68.2% concluiu o Ensino Superior e 
22.5% completou o 12º ano de escolaridade, à semelhança do que se observou para os 
pais.  
No momento da recolha da amostra, a maior parte das mães encontrava-se 
empregada (94.7%), a tempo inteiro (90.6%), e 5.3% estavam desempregadas. De 
acordo com a Classificação Portuguesa de Profissões (INE, 2011) – ver Quadro 6 -, a 
maior parte das mães tinha profissões que se inscrevem no Grupo 2 (Especialistas das 
Actividades Intelectuais e Científicas – 37.3%) no Grupo 3 (Técnicos e Profissões de 
Nível Intermédio – 17.6%) e no Grupo 4 (Pessoal Administrativo – 24.8%). É de notar a 
percentagem reduzida de mães com profissões do Grupo 1 (3.9%), comparativamente 
com o que acontece com os participantes do estudo (14.6%). 
Estas mulheres têm, pelo menos, um filho em comum com o participante, havendo 
casos em que têm dois (52%), três (8.6%) ou quatro (1.3%) filhos em comum. Salienta-
se ainda a diminuta percentagem de mulheres com filhos de outras relações (3.3%). 
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Quadro 6. Características Sociodemográficas das Mães das Crianças-Alvo 
Idade  
Média (Desvio-Padrão) 39.4 (4.6) 
Variação 25-54 
Grau de Escolaridade  
6 – 9 anos de escolaridade 9 (5.9%) 
12 anos de escolaridade 34 (22.5%) 
Ensino Técnico-Profissional 5(3.3%) 
Ensino Superior 103 (68.2%) 
Profissão 
1 
 
Representantes do Poder Legislativo e de Órgãos Executivos, 
Dirigentes, Directores e Gestores Executivos (Grupo 1) 
6 (3.9%) 
Especialistas das Actividades Intelectuais e Científicas 
(Grupo 2) 
57 (37.3%) 
Técnicos e Profissões de Nível Intermédio (Grupo 3) 27 (17.6%) 
Pessoal Administrativo (Grupo 4) 38 (24.8%) 
Trabalhadores dos Serviços Pessoais, de Protecção e 
Segurança e Vendedores (Grupo 5) 
11 (7.2%) 
Trabalhadores Não Qualificados (Grupo 9) 5 (3.3%) 
Número de filhos de outras relações  
Média (Desvio-Padrão) 0.1 (0.27) 
Variação 0-2 
1
 Categorias de acordo com a Classificação Portuguesa de Profissões (INE, 2011) 
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4.2. Instrumentos 
Para a avaliação do envolvimento paterno e dos estilos parentais educativos foram 
utilizados dois instrumentos, apresentados a seguir de forma breve, e construiu-se ainda 
uma Ficha de Recolha de Informação (Anexo I). 
 
4.2.1. Escala de Envolvimento Paterno 
De modo a avaliar o envolvimento paterno, foi utilizada a Escala de Envolvimento 
Paterno de Simões, Leal e Maroco (2010), que avalia a perceção que os pais têm da 
frequência em que estão envolvidos nos cuidados diários e educação dos filhos. A 
escala é composta por 20 itens, com uma escala de resposta de tipo Likert com cinco 
pontos (desde 1- Sempre a 5- Nunca), e inclui uma questão adicional de formato 
diferente (em percentagem) relativa à perceção do envolvimento com a criança face a 
outros cuidadores, cuja análise é qualitativa e descritiva (Simões, Leal, & Maroco, 
2010). Esta questão não será avaliada no contexto do presente trabalho.  
A escala permite obter um resultado global sobre a perceção de envolvimento do 
pai e resultados em quatro subescalas (Cuidados, Disponibilidade, Presença e 
Disciplina). Em todos os casos, quanto mais elevado for o resultado, maior o 
envolvimento com a criança, segundo a perceção do pai. 
Em termos de consistência interna, foi identificado um alfa de Cronbach de 0.85 
para a escala Total, .75 para a subescala Cuidados, .85 para a subescala Disponibilidade, 
e .64 para as subescalas Presença e Disciplina (Simões, Leal, & Maroco, 2010). 
 
4.2.2. Questionário de Estilos e Dimensões Parentais 
Para avaliar os estilos parentais educativos, foi utilizada a versão portuguesa do 
Questionário de Estilos e Dimensões Parentais (versão reduzida) de Miguel, Valentim e 
Carugati (2010), cuja versão original é de Robinson, Mandleco, Olsen e Hart (2001).  
Este questionário é composto por 32 itens, com uma escala de resposta de tipo 
Likert de cinco pontos (de 1- Nunca a 5- Sempre), devendo os indivíduos indicar a 
frequência com que têm os comportamentos apresentados. Os resultados permitem 
avaliar a frequência de comportamentos associados a três estilos parentais educativos: 
democrático (através das subescalas Apoio e Afecto, Regulação, e Cedência de 
Autonomia/Participação Democrática), autoritário (através das subescalas Coerção 
Física, Hostilidade Verbal, e Punição), e permissivo (através da subescala Indulgência). 
36 
 
No presente estudo a análise incidirá apenas nos estilos principais (Democrático, 
Autoritário e Permissivo), não se incluindo a análise das subescalas.  
O instrumento demonstrou uma boa consistência interna para duas das dimensões 
avaliadas (Estilo Democrático e Estilo Autoritário), cujos alfas de Cronbach são de .82 e 
.80, respetivamente, e uma consistência mais baixa para o estilo permissivo, cujo valor é 
de .63. Os autores justificam este facto pelo reduzido número de itens desta dimensão 
(ver Miguel, Valentim, & Carugati, 2010). 
 
4.2.3. Ficha de Recolha de Informação 
No âmbito deste estudo, foi construída uma Ficha de Recolha de Informação (ver 
Anexo I), essencialmente sociodemográfica, que permite recolher dados pessoais do 
participante (e.g., idade, profissão, grau de escolaridade), dados familiares (e.g., tipo de 
família), dados da criança (e.g., sexo, idade, escolaridade) e de outros filhos (e.g., 
número de filhos, idade e sexo dos filhos), e dados da mãe da criança (e.g. idade, grau 
de escolaridade, profissão).  
A Ficha integra ainda duas questões relativas aos progenitores dos participantes, 
desenvolvidas com base na Ficha de Recolha de Informação de Castro (2009): uma 
avalia a relação do participante com os seus próprios progenitores quer na infância, quer 
no momento atual, tendo associada uma escala de resposta de tipo Likert com cinco 
níveis (de 1- Muito Distante a 5- Muito Próxima), e outra que avalia a perceção da 
qualidade da educação recebida, com uma escala de resposta de tipo Likert também de 
cinco níveis (de 1- Muito Insatisfatória a 5- Muito Satisfatória). 
 
4.3. Procedimento  
A amostra foi recolhida, maioritariamente, numa instituição de ensino privado de 
Almada, e numa instituição de ensino público-privado em Corroios. Uma pequena 
percentagem dos sujeitos que integra a amostra foi obtida por um sistema de bola de 
neve. 
As Direções das escolas em causa foram contactadas, apresentando-se, 
presencialmente, o objetivo do estudo e explicitando-se o tipo de colaboração esperada. 
Uma vez obtida a devida autorização para a realização da recolha fez-se uma 
apresentação do estudo aos professores que iriam colaborar. Os instrumentos foram 
entregues, via professores, aos alunos (em envelope fechado), que os entregaram depois 
aos pais. A devolução dos instrumentos, por parte dos pais, seguiu um percurso inverso, 
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isto é, após o seu preenchimento foram entregues aos professores através dos alunos. 
Em data previamente combinada, a investigadora procedeu à recolha de todo o material. 
Os envelopes que foram entregues aos pais continham um documento com a 
apresentação do estudo (Anexo II), no qual os participantes eram informados do 
objetivo do estudo, da confidencialidade das respostas e do carácter anónimo da sua 
participação, e onde constava o endereço eletrónico do investigador que poderia ser 
usado para o esclarecimento de qualquer dúvida que surgisse (o que aconteceu em 
vários casos). O envelope continha ainda o consentimento informado (Anexo III), as 
instruções para a participação (Anexo IV), a Ficha de Recolha de Informação (Anexo I), 
a Escala de Envolvimento Paterno, e o Questionário de Estilos e Dimensões Parentais. 
No caso dos participantes em que se utilizou o sistema de bola de neve, o 
procedimento usado foi semelhante, tendo apenas pequenas alterações. Neste caso, os 
indivíduos que aceitaram participar, após a apresentação do estudo, assinaram a 
declaração de consentimento informado e receberam os envelopes com o material, 
sendo ele depois devolvido à Investigadora em envelope fechado. 
A recolha de dados decorreu entre os meses de Fevereiro e Abril de 2012. 
 
4.4. Procedimentos Estatísticos 
Foi utilizada estatística descritiva, realizando-se o cálculo da média, do desvio 
padrão e dos valores máximos e mínimos, ou de frequências e percentagens, de acordo 
com o tipo de dados (variáveis contínuas ou dicotómicas/categoriais). 
Recorreu-se ao teste t de Student para amostras independentes para a comparação de 
dois grupos não-relacionados (comparação em função do sexo e de dois grupos de idade 
– 6-7 anos e 8-10 anos), estando cumpridos os pressupostos da homogeneidade da 
variância e da normalidade das distribuições. 
Para o estudo da relação linear entre variáveis utilizou-se o coeficiente de correlação 
de Pearson ou o coeficiente de correlação de Spearman consoante estivesse em análise a 
correlação entre variáveis métricas ou entre variáveis métricas – ordinais, bem como o 
coeficiente bisserial por pontos para a análise da correlação entre variáveis métricas-
dicotómicas. 
Para determinar os preditores do Envolvimento Paterno, foram realizadas análises de 
regressão linear múltipla, constituindo-se como variáveis preditoras as diferentes 
dimensões dos estilos parentais educativos adotados pelo pai da criança e como 
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variáveis critério ora o Total do Envolvimento ora as diferentes dimensões do 
Envolvimento Paterno.  
Para averiguar a multicolinearidade foi utilizado o cálculo do Variance Inflation 
Factor – VIF e, para testar a hipótese de auto-correlação dos resíduos, usou-se o teste de 
Durbin-Watson. 
Os dados foram tratados no programa estatístico SPSS, versão 19 (Statistical 
Package for the Social Sciences). 
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5. Resultados 
Os resultados que a seguir se apresentam estão organizados de acordo com os 
objetivos do estudo. 
 
5.1. Análise do Envolvimento Paterno e dos Estilos Parentais Educativos em 
Função do Sexo e da Idade da Criança 
Proceder-se-á em seguida à análise quer do Envolvimento Paterno, quer dos Estilos 
Parentais Educativos em função do Sexo e da Idade da criança.  
 
5.1.1. Análise do Envolvimento Paterno em Função do Sexo e Idade da 
Criança 
Os resultados obtidos em relação ao Total do Envolvimento Paterno e às subescalas 
(Cuidados, Disponibilidade, Presença e Disciplina) pelos pais das crianças do sexo 
masculino e feminino são apresentados no Quadro 7. As médias para os dois grupos são 
muito próximas, não se observando diferenças significativas quer ao nível do Total, 
quer ao nível das diferentes subescalas. 
 
Quadro 7. Envolvimento Paterno em Função do Sexo da Criança (Médias, Desvios-
Padrão, e Valores de t e p) 
Envolvimento Paterno 
Sexo Masculino  Sexo Feminino  
 M DP  M DP t Df P 
Cuidados 3.83 .71  3.82 .56 .12 116.42 .902 
Disponibilidade 4.23 .75  4.31 .75 -.62 149 .536 
Presença 2.63 .85  2.58 .72 .42 151 .677 
Disciplina 3.03 .45  3.02 .44 .17 151 .863 
Total 3.56 .52  3.58 .43 -.33 149 .744 
nmasculino= 64; nfeminino= 89 
 
Para a análise em função da idade (Quadro 8), constituíram-se dois grupos: um 
integra pais de crianças com 6 e 7 anos de idade (Grupo 1), e outro pais de crianças com 
idades entre os 8 e os 10 anos (Grupo 2).  
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Quadro 8. Envolvimento Paterno em Função da Idade da Criança (Médias, Desvios-
Padrão e Valores de t e p) 
 Envolvimento Paterno 
Grupo 1  Grupo 2 
 M DP  M DP T df P 
Cuidados 3.80 .59  3.84 .65 -.41 151 .685 
Disponibilidade 4.28 .69  4.27 .79 .05 149 .957 
Presença 2.55 .70  2.63 .82 -.62 151 .539 
Disciplina 
Total 
3.07 
3.57 
.48 
.42 
 3.00 
3.58 
.42 
.50 
.96 
-.05 
151 
149 
.338 
.958 
Nota. Grupo 1 – Pais de crianças com 6-7 anos; Grupo 2 – Pais de crianças com 8-10 anos 
nGrupo1= 60; nGrupo2= 93 
 
Conforme se observa no Quadro 8, as médias para os dois grupos são aproximadas, 
não se obtendo diferenças significativas entre os pais das crianças dos dois grupos 
etários, tanto para o Envolvimento Paterno Total, como para as subescalas.  
 
5.1.2. Análise dos Estilos Parentais Educativos em Função do Sexo e Idade 
da Criança 
No Quadro 9 apresentam-se os resultados obtidos para os Estilos Parentais 
Educativos dos pais de crianças do sexo masculino e feminino. As médias são, mais 
uma vez, próximas, não se observando diferenças significativas entre os grupos. 
 
Quadro 9. Estilos Parentais Educativos em Função do Sexo da Criança (Médias, 
Desvios-Padrão, e Valores de t e p) 
 Estilos Parentais Educativos 
Sexo Masculino  Sexo Feminino  
 M DP  M DP t df P 
E. Democrático   4.26 .89  4.14 .55 1.00 144 .320 
E. Autoritário 1.95 .43  2.01 .43 -.81 146 .422 
E. Permissivo 2.20 .85  2.38 1.33 -.95 148 .345 
nmasculino= 61 a 62; nfeminino= 85 a 88 
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Os resultados para Estilos Parentais Educativos foram também comparados em 
função dos dois grupos etários referidos anteriormente (Quadro 10), não se obtendo 
diferenças significativas entre as médias dos pais das crianças mais novas (6-7 anos) e 
mais velhas (8-10 anos), as quais são próximas nos dois grupos. 
Quadro 10 – Estilos Parentais Educativos em Função da Idade da Criança (Médias, 
Desvios-Padrão, e Valores de t e p) 
  Estilos Parentais Educativos 
Grupo 1  Grupo 2 
 M DP  M DP t df P 
E. Democrático    4.14 .64  4.22 .75 -.68 144 .496 
E. Autoritário 1.98 .44  1.99 .42 -.16 146 .874 
E. Permissivo 2.22 .84  2.35 1.33 -.66 148 .509 
Nota. Grupo 1 – Pais de crianças com 6-7 anos; Grupo 2 – Pais de crianças com 8-10 anos 
nGrupo1= 60; nGrupo2= 93 
 
Assim, nesta amostra, os dados apontam para a não existência de diferenças no 
Envolvimento Paterno e nos Estilos Parentais Educativos adotados tanto em função do 
sexo como da idade da criança. 
 
5.2. Predição do Envolvimento Paterno com base nos Estilos Parentais 
Educativos 
Realizou-se uma análise de regressão linear múltipla para determinar se o tipo de 
Estilo Parental Educativo adotado (Democrático, Autoritário e Permissivo) se constitui 
como preditor do Envolvimento Paterno (Total). 
O valor de Durbin-Watson foi 2.15, indicando que os resíduos são independentes e 
aleatórios. Os valores VIF foram 1.03 para a dimensão Democrático, 1.08 para a 
dimensão Autoritário, e 1.10 para a dimensão Permissivo, indicando que não existe 
multicolinearidade entre as variáveis independentes. 
Os resultados obtidos (Quadro 11) mostram que o modelo é significativo [R =.32, 
R
2
a =.084; F (3, 136) = 5.26, p =.002], contribuindo para a predição do Envolvimento 
Paterno Total, o estilo Democrático [Beta =.27, t = 3.28, p =.001] e o estilo Autoritário 
[Beta =.22, t = 2.56, p =.012]. 
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Quadro 11. Predição do Envolvimento Paterno com base nos Estilos Parentais 
Educativos 
Preditores β t P 
Democrático .27 3.28 .001 
Autoritário .22 2.56 .012 
Permissivo -.08 -.94 .348 
R .32  
R
2
a .08  
Modelo F(3, 136) = 5.26, p = 0.002 
 
Na sequência dos resultados obtidos, procedeu-se a uma análise exploratória, 
considerando como variável critério cada uma das subescalas do Estilo Parental 
Educativo (e como preditores as mesmas três dimensões).  
Verifica-se que: 
- O estilo Democrático prediz os Cuidados [R =.36, R
2
a =.112; F (3,137) = 6.90, p 
<.001; Beta =.35, t = 4.36, p <.001], contribuindo para 11.2% da variância total do 
modelo (Durbin-Watson = 2.04, VIF≈1). 
- Quando a variável critério é a Disponibilidade, o modelo não é significativo [R 
=.16, R
2
a =.005; F (3, 136) = 1.24, p= .299]. 
- O estilo Autoritário prediz a variável Presença [R =.24, R
2
a =.036; F (3,137) = 
2.75, p =.045; Beta =.21, t = 2.43, p =.017], contribuindo para 3.6% da variância 
(Durbin-Watson = 1.94, VIF≈ 1). 
- O estilo Democrático e Autoritário predizem significativamente a Disciplina [R 
=.36, R
2
a =.11; F (3,137) = 6.77, p<.001; Democrático - Beta =.19, t = 2.37, p =.019; 
Autoritário - Beta =.34, t = 4.06, p<.001], contribuindo para 11% da variância do 
modelo (Durbin-Watson = 1.74, VIF≈ 1). 
 
5.3.  Relação do Envolvimento Paterno e dos Estilos Parentais Educativos com 
Variáveis Sociodemográficas e com o Tipo de Família 
Foi também realizado o estudo da relação do Envolvimento Paterno e dos Estilos 
Parentais Educativos com variáveis sociodemográficas do participante e com o tipo de 
família, cuja informação foi obtida, como já se referiu anteriormente, através da Ficha 
de Recolha de Informação construída no âmbito do presente trabalho (ver Anexo I). 
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5.3.1. Relação do Envolvimento Paterno com Variáveis Sociodemográficas 
e com o Tipo de Família 
No Quadro 12 apresentam-se os resultados da correlação entre o Envolvimento 
Paterno Total, e respetivas subescalas, com variáveis sociodemográficas do participante 
(Idade, Nível de Escolaridade, Estado Civil – casado ou a viver em união de facto 
versus não casado – e Tipo de Família – nuclear versus não nuclear). É de notar que 
inicialmente estava prevista nesta análise a inclusão da variável Regime Laboral (tempo 
inteiro versus tempo parcial), contudo procedeu-se à sua exclusão dada a 
homogeneidade da amostra na variável em causa (apenas um pai tem um regime de 
tempo parcial). 
 
Quadro 12. Correlação do Envolvimento Paterno com Variáveis 
Sociodemográficas e com o Tipo de Família 
 Idade  Nível de 
Escolaridade 
Estado 
Civil 
Tipo de 
Família 
Cuidados .04  -.01 .02 -.06 
Disponibilidade -.05  -.10 -.39*** -.39*** 
Presença  .17*  .05 -.07 -.06 
Disciplina 
Total 
-.14 
.07 
 .06 
-.05 
.02 
-.20* 
-.01 
-.24** 
*p< .05, **p<.01, ***p<.001 
 
Como se pode observar, foi encontrada uma correlação positiva e estatisticamente 
significativa entre a Idade do pai e a subescala Presença (p<.05).  
No que diz respeito ao Estado Civil do participante, foi encontrada uma correlação 
significativa (negativa) com o Envolvimento Paterno Total (p<.05) e uma correlação 
negativa, de elevada magnitude, com a Disponibilidade (p<.001).  
Também em relação ao Tipo de Família se observaram correlações significativas e 
negativas com o Envolvimento Paterno Total (p<.01) e a subescala Disponibilidade 
(p<.001). 
O Grau de Escolaridade não se correlacionou significativamente com nenhuma das 
variáveis sociodemográficas consideradas nem com o Tipo de Família. 
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5.3.2. Relação dos Estilos Parentais Educativos com Variáveis 
Sociodemográficas e com o Tipo de Família 
Relativamente à correlação dos diferentes estilos parentais educativos com as 
variáveis sociodemográficas do pai e o Tipo de Família, apenas se obteve uma 
correlação significativa (negativa) entre o Estado Civil do pai e o estilo parental 
Autoritário (Quadro 13). 
 
5.4. Relação do Envolvimento Paterno e dos Estilos Parentais Educativos 
com Variáveis do Relacionamento com os Progenitores e com a Educação 
Recebida 
Foi realizado o estudo correlacional quer do Envolvimento Paterno quer dos Estilos 
Parentais Educativos com variáveis que remetem para o relacionamento com os 
progenitores na infância e no momento atual, e com o tipo de educação facultada por 
estes. Esta informação foi recolhida através das questões finais da Ficha de Recolha de 
Informação (Anexo I). 
 
5.4.1. Relação do Envolvimento Paterno com Variáveis do Relacionamento 
com os Progenitores e com a Educação Recebida 
A análise do Quadro 14 permite verificar que apenas foi encontrada uma correlação 
significativa (e negativa) entre a subescala Presença e a Relação com o Pai no momento 
atual (p<.05).  
 
 
 
Quadro 13. Correlação dos Estilos Parentais Educativos com Variáveis 
Sociodemográficas e com o Tipo de Família 
 Idade  Grau de 
Escolaridade 
Estado 
Civil 
Tipo de Família 
E. Democrático .03  .06 -.02 -.08 
E. Autoritário -.10  -.09 -.22** -.12 
E. Permissivo -.04  .04 -.14 -.12 
**p<.01 
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Relativamente à educação recebida por parte dos progenitores (Quadro 15), foram 
encontradas correlações significativas e positivas da Educação dada pela mãe com o 
Total e com a subescala Cuidados (p<.05).  
5.4.2. Relação dos Estilos Parentais Educativos com Variáveis do 
Relacionamento com os Progenitores e com a Educação Recebida 
No que diz respeito à associação do relacionamento com os progenitores quer na 
infância, quer no momento atual com o Estilo Parental Educativo adotado, os resultados 
são apresentados no Quadro 16.  
Os Estilos Parentais não se associam com a perceção acerca da relação (mais ou 
menos distante) com os progenitores na infância, mas a relação com a mãe no momento 
Quadro 14. Correlação entre o Envolvimento Paterno e o Relacionamento com os 
Progenitores 
 Relação com a Mãe  Relação com o Pai 
Atualmente Infância Atualmente Infância 
Cuidados .08 .03  .04 .05 
Disponibilidade .05 .14  -.12 .11 
Presença -.08  -.13  -.21*   -.14 
Disciplina 
Total 
.03 
.08 
-.06 
.08 
 -.07 
-.12 
.01 
.01 
*p< .05 
Quadro 15. Correlação entre o Envolvimento Paterno e a Educação Recebida por parte 
dos Progenitores  
Educação Recebida 
 Mãe Pai 
Cuidados .21* .10 
Disponibilidade .16 .07 
Presença -.05 -.07 
Disciplina 
Total 
.06 
.17* 
.02 
.03 
*p< .05 
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atual está correlacionada positivamente com o estilo Democrático e negativamente com 
o estilo parental Autoritário (p<.05).  
Relativamente à relação com o pai no momento atual (Quadro 16), foi encontrada 
uma tendência idêntica, sendo a relação com o estilo Autoritário de maior magnitude 
(p<.01). 
 
Por último, foi analisada a relação entre os Estilos Parentais Educativos e a 
Educação dada pelos progenitores na infância. No Quadro 17 observa-se que apenas foi 
encontrado um resultado significativo, obtendo-se uma correlação positiva entre a 
Educação recebida por parte da mãe e o estilo Democrático (p< .05).  
 
Quadro 16. Correlação entre os Estilos Parentais Educativos e o Relacionamento com 
os Progenitores 
 Relação com a Mãe  Relação com o Pai 
Atualmente Infância Atualmente Infância 
E. Democrático .23* .07  .24* .06 
E. Autoritário -.17* -.04  -.27** -.07 
E. Permissivo -.04 -.01  -.03 .03 
*p< .05, **p<.01 
Quadro 17. Correlação entre os Estilos Parentais Educativos e a Educação Recebida 
por parte dos Progenitores  
 Educação Recebida 
Mãe Pai 
E. Democrático .18* .08 
E. Autoritário .03 .02 
E. Permissivo -.00 .02 
*p< .05 
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6. Discussão 
Segue-se a discussão dos resultados, organizada segundo a ordem utilizada 
anteriormente para a sua apresentação, e de acordo com os objetivos definidos. 
 
6.1. Características do Envolvimento Paterno e dos Estilos Parentais 
Educativos em Função do Sexo e da Idade da Criança 
Começando pela caracterização do envolvimento paterno e dos estilos parentais 
educativos em função do sexo e da idade da criança, num grupo de pais de crianças em 
idade escolar (Objetivo Geral 1), salienta-se que, no que diz respeito à comparação em 
função do sexo, os pais das crianças do sexo feminino e do sexo masculino não se 
distinguem nem no envolvimento (resultado Total e subescalas) nem no estilo parental 
educativo que adotam. Face à análise do envolvimento paterno e dos estilos parentais 
educativos em função da idade da criança, também não se obtiveram diferenças 
significativas entre os dois grupos constituídos (6-7 anos e 8-10 anos), para qualquer 
uma das dimensões. 
Deste modo, os resultados não corroboram as hipóteses colocadas quer para o 
envolvimento paterno (Hipótese 1a), quer para o estilo parental educativo (Hipótese 1b), 
nas quais se previa que, no primeiro caso, os pais das crianças do sexo masculino 
apresentariam um maior envolvimento do que os pais de crianças do sexo feminino, e 
que este seria também maior nos pais das crianças mais velhas e, no segundo caso, que 
adotariam um estilo mais autoritário com os filhos do sexo masculino e mais 
democrático com as crianças mais velhas.   
No que se refere ao sexo da criança, os resultados para o envolvimento paterno não 
são coincidentes com os mencionados na literatura. Por exemplo, Rouyer e cols. 
(Rouyer, Frascarolo, Zaouche-Gaudron, & Lavanchy, 2007) verificaram que o 
envolvimento dos pais é superior com os filhos do sexo masculino, particularmente em 
atividades de cuidados. No entanto, é de salientar que, na maioria dos estudos, as 
amostras são constituídas por crianças pequenas e, no estudo de Rouyer e cols. (2007) 
em particular, os resultados foram alcançados com uma amostra de pais de crianças com 
18 meses, o que poderá explicar a divergência de resultados. 
Também os resultados para o estilo parental educativo não são consonantes com os 
encontrados por autores como Dornbusch e cols. (Dornbusch et al., 1987) ou Bronstein 
(1984) indicativos de que tanto as mães quanto os pais têm tendência para adotar estilos 
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educativos mais autoritários com os filhos do sexo masculino, onde prevalece o 
controlo. No entanto, a literatura não é consensual, pois outras investigações, como a de 
Roskam e Meunier (2009), não conduziram a relações significativas entre o sexo da 
criança e o estilo parental educativo adotado, numa amostra de progenitores de crianças 
entre os 6 e os 12 anos, de nível socioeconómico médio e alto, enquadrando-se, 
portanto, o resultado obtido no presente estudo nos resultados alcançados por estes 
autores, eventualmente pela semelhança dos estudos em termos de variáveis 
sociodemográficas específicas (idade da criança e nível educacional dos pais). Também 
Rouyer e cols. (Rouyer et al., 2007) observaram que as representações paternas acerca 
do seu papel educativo não variam de acordo com o sexo da criança. 
Relativamente à idade da criança, a literatura sugere que poderá haver uma maior 
motivação para o envolvimento do pai com as crianças mais velhas dado que a interação 
com elas é mais gratificante (Hofferth et al., 2002). No entanto, Hofferth e cols. 
salientaram, também, que à medida que as crianças vão chegando à adolescência o seu 
interesse e motivações para passar tempo com os pais serão menores, o que poderá 
dificultar o envolvimento. Acresce que alguns autores referem que a relação entre o 
envolvimento paterno e a idade da criança não é linear, observando-se um menor 
envolvimento quando os filhos são bebés, um maior envolvimento quando têm idade 
pré-escolar ou são adolescentes, e um menor envolvimento durante a infância média 
(Parke & Buriel, 1998). É de notar que, no presente estudo, apesar das diferenças 
obtidas não serem estatisticamente significativas, há uma tendência para os pais de 
crianças mais velhas (8 - 10 anos) apresentarem resultados ligeiramente superiores em 
subescalas específicas (Cuidados e Presença), o que segue alguns dos resultados dos 
estudos empíricos relatados na literatura. 
Em relação aos estilos parentais educativos, salientou-se também, como se referiu, 
que os pais das crianças dos dois grupos etários não se distinguiram significativamente, 
embora se note uma ligeira tendência para um maior recurso a um estilo Democrático 
por parte dos pais de crianças mais velhas, tal como sugerido na Hipótese 1b. Em geral, 
os resultados obtidos são inconsistentes com a literatura, a qual mostra que quanto mais 
velha for a criança, maior a adoção de um estilo mais democrático, com menor 
utilização de práticas punitivas e maior estimulação da sua autonomia (e.g., Roskam & 
Meunier, 2009).  
Uma possível justificação para a ausência de consonância entre os resultados poderá 
dever-se ao facto de, na literatura, os estudos contemplarem diversas fases de 
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desenvolvimento e, no presente estudo, os dois grupos constituídos incluírem apenas 
crianças em idade escolar (não comparando, por exemplo, crianças em idade pré-escolar 
e escolar). 
Por outro lado, em geral, é também de ponderar que os pais, por pertencerem 
maioritariamente a um nível socioeconómico médio ou médio-alto, e terem habilitações 
literárias mais elevadas, poderão apresentar atitudes mais positivas para com a criança e 
atitudes mais equitativas em relação aos papéis de género, o que poderá estar, também, 
relacionado com um maior envolvimento com os filhos (Hofferth et al., 2002). 
 
6.2. Relação entre o Envolvimento Paterno e os Estilos Parentais Educativos 
A análise da relação entre o envolvimento paterno e os estilos parentais educativos 
(Objectivo geral 2) foi realizada através de um estudo preditivo, o qual permitiu 
verificar que os estilos parentais educativos predizem o envolvimento paterno. 
Especificamente, o estilo Democrático e o estilo Autoritário constituíram-se como 
preditores do envolvimento paterno (resultado Total), indicando que os pais com maior 
envolvimento com a criança adotam mais estes estilos. Uma análise em função dos 
domínios específicos do envolvimento, mostrou que os pais com um estilo Democrático 
estão mais envolvidos nos Cuidados, o que parece sugerir a importância de um estilo 
educativo mais flexível, comunicativo e empático para o envolvimento nos cuidados 
diários da criança. Deste modo, foi possível confirmar a hipótese delineada (Hipótese 
2a), a qual previa que os pais que recorrem mais a um estilo democrático teriam um 
maior envolvimento com a criança (Total). Para além disso, verificou-se ainda que tanto 
o estilo Democrático como o Autoritário predizem o envolvimento na Disciplina. 
É ainda de notar que, no presente estudo, a adoção de um estilo parental Autoritário 
constitui um preditor para a subescala Presença do envolvimento paterno, apontando 
para que os pais que adotam este estilo estão mais presentes na vida da criança. 
O resultado que remete para a Disciplina parece ir ao encontro da literatura, já que o 
estilo Democrático e o Autoritário têm por base um elevado controlo e exigência em 
relação à criança, embora utilizem estratégias distintas (Baumrind, 1967, cit. por 
Miguel, Valentim & Carugati, 2009); o Democrático exige um elevado controlo e 
exigência face aos comportamentos da criança, mas com uma atitude positiva e 
empática, e o Autoritário baseia-se na manifestação de um controlo rígido do 
comportamento da criança, centrado na punição, e uma exigência de obediência e 
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respeito pela autoridade. É possível que a conjugação dos dois estilos seja mais 
facilitadora do disciplinar da criança. 
Dado que existe uma lacuna de conhecimentos a respeito da relação entre o 
envolvimento paterno e os estilos parentais educativos, não existe informação 
proveniente de estudos anteriores que ajude a fundamentar as relações encontradas. No 
entanto, parece compreensível que os pais que adotam um padrão educativo considerado 
mais positivo, como é o estilo Democrático, apresentem um maior envolvimento com a 
criança e, particularmente, relatem uma maior frequência de comportamentos de 
cuidados, mas também que promovam a disciplina, já que a elevada exigência é uma 
característica central deste estilo. 
Por sua vez, as relações encontradas para o estilo Autoritário, designadamente em 
relação à presença na vida da criança, fazem sentido por esta ser necessária para 
preservar o controlo e manter a exigência e obediência à figura de autoridade, o que 
também justifica a associação com a subescala Disciplina, já que tal pode ser facilitador 
das práticas disciplinares. É possível que haja, na amostra, pais que considerem que os 
filhos colocam alguns desafios em termos de disciplina, e que tal tenha tradução na 
associação com o estilo Autoritário. 
Por fim, é de mencionar que o contributo dos estilos parentais na predição do 
envolvimento paterno é baixo (mais ainda na associação estilo Autoritário - Presença), 
deixando antever a importância de outras variáveis. 
 
6.3. Relação do Envolvimento Paterno e dos Estilos Parentais Educativos com 
Variáveis Sociodemográficas e com o Tipo de Família 
A análise da relação do envolvimento paterno e dos estilos parentais educativos com 
variáveis sociodemográficas e com o tipo de família do participante (Objetivo geral 3), 
permitiu verificar a existência de relações específicas que irão ser discriminadas a 
seguir.  
Relativamente ao envolvimento paterno, foram encontradas associações entre a 
idade do pai e a subescala Presença, assim como do estado civil (casado - não casado) e 
do tipo de família (nuclear - não nuclear) com o envolvimento paterno Total e com um 
domínio específico, a Disponibilidade. Deste modo, os resultados indicam que, por um 
lado, quanto mais velhos são os pais maior a sua presença na vida das crianças e, por 
outro, que o facto de estarem casados e pertenceram a uma família nuclear parece 
contribuir negativamente para o seu envolvimento com a criança (do ponto de vista 
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global, e mais especificamente no que diz respeito à sua disponibilidade). Estes 
resultados confirmam a Hipótese 3a que previa a relação do envolvimento paterno, quer 
com o tipo de família, quer com, pelo menos, uma das variáveis sociodemográficas 
consideradas.  
Os resultados vão na linha da literatura encontrada, a qual sugere que os pais de 
famílias tradicionais (casados e de famílias nucleares) têm as atitudes mais negativas e 
relatam menor satisfação em relação ao envolvimento com o filho e passam menos 
tempo com os filhos, quando comparados aos pais divorciados, e/ou de famílias não 
tradicionais (Halme et al., 2009). Note-se, que estes autores utilizaram uma amostra de 
pais de crianças dos 3 aos 6 anos de idade, mostrando o presente estudo que os 
resultados são similares com uma amostra de crianças em idade escolar. É possível que 
os pais casados (e a viver em famílias nucleares), ao estarem com a criança de forma 
continuada tenham menos disponibilidade para ela, aumentando esta quando o pai está 
menos com a criança, como é o caso dos pais divorciados. É também viável considerar 
que o número de filhos seja um aspeto importante e que os pais estejam menos 
disponíveis para o/a filho/a quando a fratria é maior, pela atenção que devem repartir 
por várias crianças.  
Por outro lado, no que diz respeito à associação encontrada entre a idade do pai e a 
subescala Presença, a literatura não é consensual a este respeito. Alguns estudos referem 
que os pais mais velhos tendem a envolver-se menos com a criança, outros que o 
envolvimento com a criança é superior, e alguns apontam ainda para a inexistência de 
associações entre o envolvimento paterno e a idade do pai (ver Pimenta et al., 2010). No 
entanto, face aos resultados encontrados, é possível que a maior presença dos pais mais 
velhos na vida dos filhos possa dever-se ao facto de serem eventualmente mais 
pacientes e terem mais tempo para a criança.  
No caso dos estilos parentais educativos, a sua relação com variáveis 
sociodemográficas e com o tipo de família não foi significativa, com exceção da 
associação negativa entre o estilo Autoritário e o estado civil do pai, o que confirma a 
Hipótese 3b, apenas em parte, já que ela previa uma relação dos estilos parentais 
educativos com o tipo de família e com alguma(s) das variáveis sociodemográficas 
consideradas. Os resultados mostram que os pais casados terão uma maior tendência a 
adotar um estilo educativo mais Autoritário. Na literatura empírica, demonstra-se que 
são os pais divorciados (Grigorenko & Sternberg, 2000) ou os casados, mas com uma 
relação conjugal negativa (Brody et al., 1986), quem adota mais frequentemente estilos 
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educativos considerados negativos. É possível que, na amostra estudada, sejam os pais 
casados mas com relações conjugais “negativas”, aqueles que adotem um estilo mais 
Autoritário (isoladamente). Contudo, como a satisfação conjugal não foi avaliada nesta 
investigação, não é possível explorar esta hipótese. Estudos futuros deverão contemplar 
também esta dimensão.  
Assim, as variáveis sociodemográficas e o tipo de família parecem ser mais 
relevantes para o envolvimento paterno do que para os estilos parentais educativos, pelo 
menos considerando as variáveis contempladas.  
 
6.4. Relação do Envolvimento Paterno e dos Estilos Parentais Educativos com o 
Relacionamento com os Progenitores e com a Educação Recebida 
No que diz respeito à relação do envolvimento paterno e dos estilos parentais 
educativos com variáveis do relacionamento com os progenitores e com a educação 
recebida (Objetivo geral 4), é de salientar a existência de uma associação (negativa) 
entre o envolvimento paterno (Presença) e a relação atual com o pai, indicando que os 
pais mais presentes na vida dos filhos referem uma maior distância na relação atual com 
os seus próprios pais. Note-se que não foi obtida qualquer associação do envolvimento 
paterno (em termos globais ou subescalas) com a relação com a progenitora no 
momento atual, nem entre a relação com ambos os progenitores na infância. 
No que se refere à relação com a educação recebida dos progenitores, foram 
encontradas relações estatisticamente significativas entre a educação facultada pela mãe 
e o envolvimento paterno (Total e subescala Cuidados). Os resultados encontrados 
sugerem que a perceção de uma educação mais satisfatória recebida por parte da mãe 
está associada com maior envolvimento paterno com o próprio filho, sobretudo no que 
diz respeito às tarefas de cuidados diários.  
Os resultados confirmam, assim, a Hipótese 4a, que previa uma associação entre o 
maior envolvimento paterno (num ou mais domínios) e a perspetiva do pai sobre a 
relação mais satisfatória com os progenitores (na infância e/ou atualidade) e/ou a 
educação recebida.  
Deste modo, os resultados vão ao encontro da literatura que sugere que os níveis de 
envolvimento parental de que as figuras parentais foram alvo na infância estão 
associados ao nível de envolvimento com o próprio filho. Designadamente, quando se 
teve progenitores que estiveram muito envolvidos durante a sua infância, existe uma 
identificação a esse modelo parental, e quando isso não acontece a identificação é fraca 
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e há uma tendência compensatória em relação aos próprios filhos (ver Belsky, 1984), o 
que poderá acontecer com alguns pais do presente estudo. Por sua vez, ter recebido, por 
parte da mãe, uma educação considerada satisfatória, poderá ter consequências para o 
modo como o pai se envolve nos cuidados, denotando que tal perceção poderá ser mais 
saliente do que a perceção da relação estabelecida. 
Os estilos parentais educativos, por sua vez, não se relacionaram com a perspetiva 
do pai acerca da relação com os próprios progenitores na infância. No entanto, o mesmo 
não se observou face à relação com os progenitores no momento atual, já que se 
verificou uma associação significativa entre a relação quer com o pai, quer com a mãe 
no momento atual e os estilos Democrático (associação positiva) e Autoritário 
(associação negativa). Especificamente, os pais que consideram ter, no momento atual, 
uma melhor relação com os progenitores recorrem mais a um estilo educativo 
Democrático e menos a um estilo Autoritário.  
Ainda no que se refere aos estilos parentais educativos, foi encontrada uma 
associação significativa entre a educação recebida pela mãe e o estilo Democrático, de 
tal forma que a perspetiva de ter recebido uma educação mais satisfatória por parte da 
mãe, na infância, estará relacionada com a adoção de um estilo educativo do tipo 
Democrático.  
Os resultados sugerem a importância da relação atual com os progenitores para o 
tipo de estilo educativo dominante, e alertam para a necessidade de ela ser tida também 
em conta já que, tradicionalmente, o foco é apenas nas relações estabelecidas na 
infância. Adicionalmente, a educação recebida por parte da mãe na infância, mostra ser, 
mais uma vez, uma variável relevante. 
Os resultados confirmam, assim, a Hipótese 4b, que previa uma associação entre os 
estilos parentais educativos e a relação estabelecida com, pelo menos, um dos 
progenitores, e/ou com a educação recebida.  
Os resultados enquadram-se, mais uma vez, na perspetiva de Belsky (1984), que 
defende a relevância do tipo de parentalidade que os pais receberam dos progenitores no 
funcionamento parental com os seus próprios filhos, mas dão igualmente saliência à 
importância da relação atual. 
 
No geral, das sete hipóteses colocadas, confirmam-se cinco (ainda que uma apenas 
em parte – hipótese 3b), não se confirmando duas. 
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7. Conclusão 
Nesta secção serão apresentadas as principais conclusões do presente trabalho, tendo 
em conta os objetivos estabelecidos, e serão apontadas algumas limitações do estudo. 
Serão ainda propostas algumas ideias para futuras investigações nesta área. 
Este trabalho teve como objetivo o estudo do envolvimento paterno e dos estilos 
parentais educativos numa amostra de pais de crianças em idade escolar. 
Dos resultados obtidos, sobressai que não foram encontradas diferenças 
significativas no envolvimento paterno e nos estilos parentais educativos quer em 
função do sexo, quer em função da idade da criança. No entanto, no que diz respeito à 
caracterização dos estilos parentais em função da idade, observou-se uma tendência, 
ainda que não seja estatisticamente significativa, para a adoção de um estilo 
Democrático por parte dos pais de crianças mais velhas (8-10 anos), o que vai ao 
encontro do que é sugerido na literatura. 
Numa outra linha, os estilos parentais educativos constituem-se como preditores do 
envolvimento paterno, de tal forma que os pais que referem um maior envolvimento 
recorrem mais aos estilos Democrático e Autoritário. Uma análise em termos de 
domínios específicos do envolvimento paterno mostrou, também, que os pais que 
adotam um estilo Democrático estão mais envolvidos nos Cuidados, e ainda que os 
estilos Democrático e Autoritário predizem o envolvimento paterno na Disciplina, para 
além de que o último estilo é ainda um preditor da maior presença do pai na vida da 
criança.  
Face à relação das dimensões em estudo com variáveis sociodemográficas e com o 
tipo de família, destaca-se que quanto mais velhos são os pais, maior a sua presença na 
vida da criança, e que os pais casados e os que pertencem a famílias nucleares parecem 
estar menos envolvidos com a criança, o que é consonante com alguma literatura. No 
que diz respeito aos estilos parentais educativos, apenas se verificou que os pais casados 
adotam mais um estilo Autoritário. 
Por fim, quanto à associação do envolvimento paterno e dos estilos parentais 
educativos com o relacionamento com os progenitores (na infância e na atualidade) e 
com a educação recebida, sobressai que os pais mais presentes na vida dos filhos 
referem uma maior distância na relação atual com os seus próprios progenitores e que a 
perceção de uma educação mais satisfatória recebida por parte da mãe se associa com 
um maior envolvimento com o próprio filho, sobretudo no que diz respeito às tarefas de 
cuidados diários.  
55 
 
No que se refere aos estilos parentais educativos, os pais que percecionam a relação 
atual com os progenitores como mais satisfatória parecem adotar mais um estilo 
Democrático e menos frequentemente um estilo Autoritário. Acresce que os pais que 
percecionam a educação recebida por parte da mãe como mais satisfatória adotam mais 
um estilo Democrático.  
Com este estudo espera-se ter dado um contributo para aumentar o conhecimento no 
âmbito das dimensões envolvimento paterno e estilos parentais educativos, e em 
particular no que diz respeito à relação entre elas, já que não foi encontrada literatura 
que analise esta relação, nomeadamente em pais de crianças de idade escolar. 
Contudo, este estudo apresenta algumas limitações, nomeadamente quanto ao tipo 
de amostra (de conveniência), e também o recurso a um único informante, o pai, num 
registo auto-avaliativo, e num único momento de avaliação. Para além disso, os 
participantes têm maioritariamente um nível educacional alto (e um nível 
socioeconómico médio e médio-alto, apesar deste não ter sido avaliado), o que limita as 
conclusões do estudo a amostras com as mesmas características.  
Futuramente, seria pertinente explorar com maior profundidade os resultados 
obtidos, designadamente através do cruzamento de variáveis sociodemográficas 
específicas, e explorando-se efeitos de moderação/mediação. Em outros estudos, dever-
se-á alargar a faixa etária das crianças, de modo a estender a investigação a outros 
períodos de desenvolvimento (nomeadamente a idade pré-escolar e adolescência), já 
que a literatura parece indicar que o envolvimento paterno e os estilos parentais 
educativos variam ao longo do crescimento da criança. 
Para além disso, seria interessante investigar as mesmas dimensões também em 
mães, e ainda contemplar a perspetiva da própria criança acerca do funcionamento 
parental, dado que alguns estudos revelam que as correlações entre as perceções dos 
progenitores e dos filhos, por exemplo em relação aos estilos parentais educativos, são 
baixas (Roosa & Michaels, 2001, cit. por Pereira, 2007). 
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Anexos  
 
 
Anexo 1- Ficha de Recolha de Informação  
 
 
Ficha de Recolha de Informação  
Data: ___/___/____ 
Dados Pessoais 
1. Idade: ______ anos 
2. Profissão: ________________________ 
Exerce a actividade profissional a:  
3. Estado civil:  
 
4. Grau de escolaridade: 
   
Dados Familiares 
5. Tipo de família: 
6. Actualmente com quem vive? _________________________ 
 
Face à criança relativamente à qual está a ser questionado, indique por favor: 
 
7.  Sexo:  
8.  Data de nascimento: ___/___/____              Idade: ______ anos 
 
9.  Esta criança é seu filho/sua filha: 
 
10. A criança já frequentou: 
 Tempo inteiro  Tempo parcial 
 Casado.  
Há quanto tempo?___ meses/anos 
 Divorciado.  
Há quanto tempo?___ meses/anos 
 União de facto/ coabitação 
Há quanto tempo?___ meses/anos 
 Viúvo.  
Há quanto tempo? ___ meses/anos 
 Solteiro  
 0-4 anos de escolaridade  10-12 anos de escolaridade 
 5-6 anos de escolaridade 
 7-9 anos de escolaridade 
 Ensino Técnico-Profissional 
 Ensino Superior 
 Nuclear  Alargada 
 Reconstituída  
 Adoptiva 
 
 
 Monoparental  
 
 Masculino  Feminino 
 Biológico/a  Adoptivo/a   Outro     Qual? ___________ 
 Ama 
 Jardim de Infância 
 Creche 
 Outro    Qual? _____________ 
 
 
11. Actualmente, a criança frequenta: 
 
12. A gravidez foi: 
 
13.  A criança tem alguma doença física ou problema psicológico?  
 
 
 
 
Se tem outros filhos para além da criança relativamente à qual está a ser 
questionado, indique por favor: 
 
14. Quantos filhos tem? _______ 
15. Qual a idade e sexo do(s) seu(s) filho(s) (ex: 15 anos / F; 7 anos / M)? 
____ anos /____    
____ anos /____   
____ anos /____   
____ anos /____ 
 
16. Trata-se de:  
 
 
17. Algum tem uma doença física ou problemas psicológicos?  
 
 Pré-primária  Ensino Básico  
Que ano frequenta? ________ 
Repetiu algum ano?  
 Não  Sim 
        Se sim, quantos? _____________ 
 Planeada 
 Não planeada, mas desejada 
 Não planeada e não desejada 
 Não  Sim         Se sim, qual? _________________________________ 
 Irmão(s) biológico(s) da criança 
 Meio(s)-irmão(s) da criança 
Neste último caso, trata-se de:  
 Filho(s) de uma relação anterior 
 Filho(s) de uma relação actual 
 Não  Sim   Se sim, qual o tipo de doença/problema?             
________________________________________________ 
 
 
Centre-se agora na mãe da criança relativamente à qual está a ser questionado e 
indique, por favor: 
 
18. Idade: ______ anos 
19. Profissão: __________________ 
Exerce a actividade profissional a:  
20. Grau de escolaridade:  
21.  Quantos filhos tem: 
Em comum consigo? _____ De outra relação? ______ 
 
Centre-se agora na relação com os seus pais e indique, por favor, como classifica 
cada um dos aspectos a seguir mencionados. Assinale com uma cruz o que se 
aplica, utilizando uma escala de 1 a 5 em que 1 corresponde a Muito Distante e 5 a 
Muito Próxima. * 
 
Como classifica… 1       
(Muito 
Distante) 
2  
(Distante) 
3  
(Relativamente 
Próxima) 
4  
(Próxima) 
5    
(Muito 
Próxima) 
…a relação com a sua mãe no 
momento actual (não responder 
caso já tenha falecido) 
     
…a relação com o seu pai no 
momento actual (não responder 
caso já tenha falecido) 
     
…a relação com a sua mãe na 
infância 
     
…a relação com o seu pai na 
infância 
     
 
 
 
* Questão adaptada da Ficha de Recolha de Informação desenvolvida por Castro (2009) 
 Tempo inteiro  Tempo parcial 
 0-4 anos de escolaridade  10-12 anos de escolaridade 
 5-6 anos de escolaridade 
 7-9 anos de escolaridade 
 Ensino Técnico-Profissional 
 Ensino Superior 
  
 
 
Relativamente à educação que recebeu dos seus pais, como classifica cada um dos 
aspectos indicados a seguir. Assinale com uma cruz o que se aplica, utilizando uma 
escala de 1 a 5 em que 1 corresponde a Muito Insatisfatória e 5 a Muito 
Satisfatória.* 
 
Como 
classifica… 
1             
(Muito 
Insatisfatória) 
2   
(Insatisfatória) 
3                    
(Nem Satisfatória, 
Nem 
Insatisfatória) 
4    
(Satisfatória) 
5          
(Muito 
Satisfatória) 
…a educação 
dada pela sua 
mãe 
     
…a educação 
dada pelo seu 
pai 
     
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
* Questão adaptada da Ficha de Recolha de Informação desenvolvida por Castro (2009) 
 
 
  
Anexo 2- Apresentação do Estudo  
 
 
 
 
 
 
 
O meu nome é Catarina Isabel Frasquilho Arsénio e, no âmbito do Mestrado 
Integrado em Psicologia da Faculdade de Psicologia da Universidade de Lisboa (F.P.- 
U.L.) estou a desenvolver uma investigação, enquadrada na dissertação de Mestrado, a 
qual foca a paternidade e visa o estudo da relação entre o envolvimento paterno e os 
estilos educativos parentais, em pais de crianças com idade escolar. Assim, o estudo 
integra homens que sejam pais de, pelo menos, uma criança com idade compreendida 
entre os 6 e os 10 anos. A investigação conta com a supervisão científica da Prof. 
Doutora Salomé Vieira Santos.  
Com esta pesquisa pretende-se contribuir para uma melhor compreensão de aspectos 
particulares da paternidade quando a criança tem idade escolar, com vista a que, no 
futuro, se possa prestar uma ajuda mais eficaz a pais que dela necessitem. 
Venho, assim, solicitar a sua participação nesta investigação, a qual se concretizará 
através do preenchimento de dois questionários e de uma Ficha de recolha de 
informação, essencialmente sociodemográfica, cuja duração será de, aproximadamente, 
15 minutos. A sua participação é completamente voluntária. 
O preenchimento dos questionários é feito de forma anónima. Todos os dados 
recolhidos são confidenciais, e serão usados apenas no âmbito do tratamento global dos 
dados e nunca de modo individualizado. 
Caso tenha alguma dúvida acerca da investigação, ou do preenchimento dos 
questionários, poderá esclarecê-la através do seguinte endereço eletrónico: 
catarinaifa@hotmail.com.   
 
 
 
Muito obrigada pela sua atenção! 
 
  
 
 
  
Anexo 3- Consentimento Informado  
 
 
Se aceitar participar nesta investigação, por favor subscreva a sua autorização, 
fazendo uma rubrica no local abaixo indicado. 
 
 
Declaração de Consentimento Informado 
 
Fui informado dos objectivos do estudo e declaro que aceito colaborar 
voluntariamente no mesmo. 
 
_____________________ 
(Rubrica do participante) 
 
Data: ___/___/______ 
 
 
 
 
  
Anexo 4- Instruções  
 
 
 
 
 
 
Se aceitou participar nesta investigação, por favor, leia atentamente as instruções que 
a seguir se apresentam sobre como deve proceder. 
Deverá preencher primeiro uma Ficha de Recolha de Informação e depois dois 
questionários: 1- Escala de Envolvimento Paterno e 2- Questionário de Estilos e 
Dimensões Parentais. 
Em relação a ambos os questionários, centre-se sempre no seu filho ou filha 
relativamente ao/à qual está a ser questionado. No caso de ter mais do que um filho no 
Ensino Básico, responda à Ficha de Recolha de Informação e aos questionários 
centrando-se sempre na mesma criança. 
No início de cada questionário encontrará instruções específicas acerca do seu 
preenchimento, que deverá seguir. 
Preencha os questionários certificando-se que responde a todas as questões de cada 
um deles. Tente ser o mais genuíno possível, não pensando muito em cada resposta. 
É, ainda, importante que responda ao que lhe é pedido individualmente, sem trocar 
impressões com ninguém antes ou durante o preenchimento. 
Após terminar deverá colocar todo o material no envelope previamente fornecido, 
fechá-lo e entregá-lo na escola à Professora da criança até ao dia 28 de Fevereiro de 
2012. 
Caso deseje ter alguma informação sobre os resultados obtidos, por favor, deixe o 
seu contacto para que possa ser contactado quando for possível disponibilizar essa 
informação. 
 
 
 
 
 
Muito Obrigada pela sua Colaboração! 
 
